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A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) pe-
diu que fabricantes testem o desempenho de vacinas con-
tra a nova variante Ômicron do coronavírus.

O órgão regulador informou em nota nesta quarta-fei-
ra, 1º, que solicitou a Pfi zer, Butantan, Fiocruz e Janssen 
informações sobre os estudos em andamento para avaliar 
o impacto de novas cepas na efi cácia e na efetividade dos 
imunizantes. A previsão da agência é de que dados das ava-
liações iniciais estejam disponíveis nas próximas semanas.

A Anvisa disse também atuar junto a autoridades inter-
nacionais e às empresas envolvidas para permitir que as 
atualizações nas vacinas, caso necessárias, "sejam reali-
zadas com agilidade, mantendo o perfi l de qualidade, efi cá-
cia e segurança."

"A Anvisa exige, para as vacinas autorizadas, que os 

Anvisa exige que fabricantes testem efi cácia de vacinas
contra variante Ômicron

desenvolvedores monitorem e avaliem o impacto das va-
riantes na efi cácia e na efetividade dos imunizantes. É pre-
ciso observar, porém, que esses estudos demandam tem-
po, uma vez que é preciso obter informações genéticas e 
amostras de pacientes para então realizar os testes e a 
análise", disse.

A agência lembrou que as vacinas atuais permanecem 
efetivas na prevenção contra a covid-19, evitando casos 
graves e morte. "O momento é de cautela. A melhor coisa 
que a população pode fazer é ser vacinada ou receber o 
reforço do imunizante e manter as medidas de prevenção, 
como o uso de máscara, a higienização das mãos e o dis-
tanciamento social", frisou a agência reguladora.

Fonte: Bruno Luiz - Estadão

SAÚDE

Casos da nova variante do coronavírus, a 
ômicron, já foram detectados em todo o mundo.

Descoberta por cientistas na África do Sul liderados 
pelo brasileiro Tulio de Oliveira, diretor do Centro para Res-
posta Epidêmica e Inovação do país, ela foi descrita como 
potencialmente preocupante por seu número de mutações 
– 50 no total.

Desde então, a ômicron se espalhou para mais de uma 
dúzia de países, muitos dos quais impuseram restrições de 
viagem para tentar reduzir sua propagação.

Quais testes são usados   para detectar a ômicron?
Testes PCR (reação em cadeia por polimerase) são ca-

pazes de detectar infecções por coronavírus.
Dependendo do laboratório para o qual os swabs (co-

tonetes usados para a coleta de secreção oral e nasal para 
testagem de covid-19) são enviados, alguns também po-
dem ajudar a identifi car variantes específi cas, como delta 
ou ômicron.

Foi o que aconteceu com os primeiros casos da ômi-
cron identifi cados no Brasil, em São Paulo: após o resulta-
do positivo das amostras no teste de PCR, elas foram en-
caminhadas para uma análise de sequenciamento genético 
no laboratório do Hospital Albert Einstein, que confi rmou se 
tratar da variante nova.

Apenas alguns laboratórios possuem a tecnologia ne-
cessária para fazer isso.

Da detecção aos sintomas, o que já sabemos sobre a ômicron
Os Estados Unidos lideram o mundo em números de 

testes PCR, à frente do Reino Unido, Rússia, Alemanha, 
Itália e Coreia do Sul, nessa ordem. O Brasil está na 11ª 
posição nesse ranking.

Na Índia, no entanto, apenas 1% de todas as amostras 
enviadas para laboratórios podem ser testadas para encon-
trar variantes como delta ou ômicron.

Como sabemos que a ômicron se espalhou pelo 
mundo?

Os swabs que deram resultado positivo para o que pa-
rece ser a variante ômicron foram enviados a um laborató-
rio para uma análise genética completa, usando uma técni-
ca conhecida como sequenciamento genômico.

Isso confi rmou que algumas pessoas foram de fato in-
fectadas com a variante mais recente do coronavírus.

Essa análise laboratorial do material genético do vírus é 
a chave para detectar variantes e descobrir como elas atuam.

Muitos casos de infecção pela ômicron não são detec-
tados porque pode levar algumas semanas para que o pro-
cesso seja concluído.

Segundo autoridades de saúde da África do Sul, a ômi-
cron alimentou um aumento “preocupante” de casos de co-
ronavírus no país e já se tornou a variante dominante.

Michelle Groome, do Instituto Nacional de Doenças 
Transmissíveis da África do Sul (NICD, na sigla em inglês), 
disse que houve um “aumento exponencial” nas infecções 
nas últimas duas semanas, de uma média semanal de cer-
ca de 300 novos casos por dia para mil na semana passa-
da, e mais recentemente 3,5 mil. Na quarta-feira (1/12), a 
África do Sul registrou 8.561 casos. Uma semana antes, a 
contagem diária era de 1.275.

“O grau de aumento é preocupante”, disse Groome.
Brasileiros no Marrocos relatam medo e incerteza dian-

te de fronteiras fechadas após variante ômicron
Segundo o NICD, 74% de todos os genomas de vírus 

sequenciados no mês passado eram da ômicron, encon-
trada pela primeira vez em uma amostra coletada em 8 
de novembro em Gauteng, a província mais populosa da 
África do Sul e onde fi ca a principal cidade do país, Johan-
nesburgo.
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Desde então, a variante já foi detectada em diversos 
países dos quatro continentes, incluindo o Brasil.

No entanto, não sabemos quais países têm a maioria 
das infecções pela ômicron, mas sim quais a detectaram 
mais cedo.

Os testes rápidos detectam a ômicron?
Os testes rápidos não mostram com qual variante você 

está infectado – mas eles ainda detectam a presença do 
coronavírus, incluindo a ômicron.

Quais são os sintomas da ômicron?
A Organização Mundial da Saúde (OMS) afi rma que 

não há informações que indiquem que os sintomas da ômi-
cron sejam diferentes dos de outras variantes — portanto, 
fi que atento para uma nova tosse, febre e perda do paladar 
ou do olfato.

Casos de pessoas totalmente vacinadas na África do 
Sul infectadas pela ômicron foram notifi cados, mas com um 
quadro leve. A Organização Mundial da Saúde (OMS) de 
fato informou que, segundo dados preliminares, a ômicron 
parece causar mais casos de reinfecção por covid-19. Isso, 
junto a seu grande número de mutações e sua aparente fa-
cilidade ainda maior em se espalhar, estão entre os fatores 
que tornaram a ômicron uma “variante de preocupação”.

Angelique Coetzee, a médica sul-africana que primeiro 
identifi cou a nova variante ômicron do coronavírus, diz que 
os pacientes infectados até o momento mostram “sintomas 
extremamente leves” – mas mais tempo ainda é necessário 
para avaliar o efeito em pessoas vulneráveis.

Recentemente, hospitais na África do Sul têm visto 
mais jovens serem admitidos com sintomas mais graves – 
mas muitos não foram vacinados ou tomaram apenas uma 
dose.

Isso sugere que receber duas doses e uma dose de 
reforço é uma boa maneira de proteger contra doenças 
causadas pela nova variante, bem como todas as outras.
Qual é a diferença entre a ômicron e outras variantes?

A principal diferença é o número de mutações novas – 
50, no total.

Um grande número delas – 32 – está na chamada pro-
teína S (spike ou espícula) do vírus, chave para o patógeno 
invadir as células e alvo da maioria das vacinas.

Essa é a principal preocupação dos cientistas.
Eles verifi caram que a ômicron tem o que é conhecido 

como “falha do alvo do gene S”, o que torna muito fácil ras-
trear casos positivos relacionados à nova variante.

Mas nem todas as “falhas do alvo do gene S” estarão 
necessariamente associadas à ômicron – o sequenciamen-
to genômico completo é necessário para ter certeza disso.
Qual o papel do sequenciamento genômico?

Analisar a composição genética do vírus é uma parte 
crucial para entender qual variante está envolvida na in-
fecção.

Observando em detalhes o material genético, pode-se 
confi rmar se alguém foi infectado pela ômicron ou com ou-
tra variante, como a delta, amplamente circulante.

Esse método fornece apenas informações sobre os 
swabs que são analisados   – mas, usando esses resulta-
dos, os cientistas conseguem estimar qual proporção de 
novos casos poderiam estar ligados à nova variante.

Cientistas do Reino Unido e da África do Sul estão na 
vanguarda dessa tecnologia, e é por isso que a maioria das 
novas variantes foi detectada nesses países. Mas isso nem 
sempre signifi ca que elas se originaram ali.

O que sabemos sobre a ômicron?
Muito pouco se sabe sobre como a variante atua ou 

quão ameaçadora ela é.
Por exemplo, não está claro se a ômicron se espalha 

mais facilmente (embora haja suspeitas de que sim), se 
causa casos mais graves da doença em comparação com 
outras variantes ou se a proteção contra vacinas será me-
nor do que se pensava anteriormente.

Fonte:  BBC News Brasi

Cientistas descobrem como vacina da AstraZeneca gera coágulos
Adenovírus usado na vacina se combina com proteína do sangue e dispara

reação do sistema imunológico, afi rmam. Combinação de eventos é muito rara.
Uma equipe de cientistas do Reino Unido e dos Esta-

dos Unidos afi rmou ter descoberto o mecanismo que faz 
com que a vacina contra covid-19 da empresa AstraZene-
ca possa provocar o desenvolvimento de coágulos sanguí-
neos em algumas pessoas.

A equipe, que publicou seus resultados no jornal ame-
ricano Science Advances, detectou que uma proteína no 
sangue é atraída por um componente-chave da vacina, o 
que por sua vez gera uma reação do sistema imunológico 
que, em combinação com outros fatores que ainda não fo-
ram determinados, leva à chamada trombocitopenia trom-
bótica imune (PTI).

A vacina da AstraZeneca se mostrou efi caz contra a 
covid-19 e ajudou a salvar milhares de vidas na pandemia, 
mas acabou marcada, sobretudo na Europa, pelo temor de 
que gere coágulos sanguíneos, o que levou vários países 
a restringir o uso dela.

Componente-chave adenovírus
A vacina Vaxzevria, desenvolvida pela Universidade de 

Oxford em parceria com a farmacêutica AstraZeneca, tem 
em sua composição um adenovírus (especifi camente, um 
vírus do resfriado comum de chimpanzés).

Estudos anteriores descobriram que as pessoas que 

desenvolvem coágulos sanguíneos após receberem a vaci-
na da AstraZeneca desenvolvem anticorpos incomuns, que 
atacam a proteína conhecida como fator plaquetário 4 das 
plaquetas do sangue.

De acordo com a nova pesquisa, é justamente o ade-
novírus, que atua como mensageiro na vacina da AstraZe-
neca, que pode estar ligado ao desenvolvimento dos coá-
gulos, já que tudo indica que sua superfície externa atrai a 
proteína fator plaquetário 4 (PF4), unindo-se a ela.

Em alguns raros casos, o sistema imunológico gera 
então anticorpos para atacar a proteína PF4 agregada ao 
adenovírus. À medida que esses anticorpos também se li-
gam à proteína, os coágulos se desenvolvem, indica a pes-
quisa.

Embora as vacinas sejam injetadas no músculo, às ve-
zes elas podem vazar para a corrente sanguínea, onde o 
processo pode começar.

Casos extremamente raros
"A ITP ocorre apenas em casos extremamente raros 

porque uma cadeia complexa de eventos deve ocorrer para 
desencadear esse efeito colateral", disse um dos autores, 
Alan Parker, da Universidade de Cardiff .

"Nossos dados confi rmam que o fator plaquetário 4 
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pode se ligar aos adenovírus, uma etapa importante no de-
sencadeamento do mecanismo subjacente na ITP. O esta-
belecimento de todo o mecanismo pode ajudar a prevenir e 
tratar essa condição", acrescentou.

A formação de coágulos em uma minoria de pacientes 
levou muitos governos a limitar o uso da vacina da AstraZe-
neca, que, entretanto, é a mais barata e fácil de transportar.

Um porta-voz da farmacêutica, cujos especialistas par-
ticiparam do estudo, indicou que, "embora a pesquisa não 
seja defi nitiva, ela oferece dados interessantes" e acres-
centou que a empresa vai levá-los em conta em seus esfor-
ços "para eliminar esse raro efeito colateral".

Fonte: dw.com

Surto de Infl uenza atinge RJ e alerta o país. Saiba como se proteger!
O caso serve de alerta para cidades de todo o país. Embora o foco principal

desde março de 2020 seja a Covid-19, outras síndromes respiratórias
devem receber atenção para evitar o contágio em massa.

Vacina contra o câncer de mama é testada em mulheres
Muito se fala sobre o fi m do câncer ou alternativas para prevenir a doença, mas essas são tarefas 
delicadas até para a ciência, visto que as células cancerígenas são células normais que sofrem 
mutação e crescem descontroladamente. Apesar de desafi ador, recentemente, uma boa notícia 

elevou a esperança de uma vacina contra o câncer de mama.

Segundo informações do “Time”, o 
médico G. Thomas Budd, da equi-
pe do Cleveland Clinic, nos Estados 

Unidos, está liderando um estudo clínico 
inovador de uma vacina contra o câncer 
de mama triplo negativo, o mais agres-
sivo, que não responde aos tratamentos 
convencionais e é atualmente prevenido 
somente pela mastectomia – cirurgia de 
retirada completa da mama. A iniciativa 
deve ajudar mulheres a produzir anticor-
pos e outras células do sistema imunoló-
gico para protegê-las da doença.

Com aprovação da Food and Drug Ad-
ministration (FDA, agência reguladora dos 
Estados Unidos), pela primeira vez huma-
nos participarão do teste dessa vacina. A 
primeira fase do estudo incluirá entre 18 
e 24 mulheres que já foram diagnosticadas com câncer de 
mama em etapa inicial nos últimos três anos e passaram 
por tratamentos com terapias padrão. Elas receberão três 
doses da vacina experimental, com intervalo de duas se-
manas, com dosagem que aumentará gradualmente.

Os cientistas acompanharão os efeitos colaterais e os 
resultados – se as participantes produzirão alguma respos-
ta imunológica e se o câncer não retornará. Se a fase ini-
cial do teste indicar que a vacina é segura e promissora, o 

estudo incluirá mais participantes, desta vez mulheres com 
alto risco de desenvolver câncer de mama agressivo, mas 
que ainda não foram diagnosticadas com a doença, a fi m 
de imunizá-las e prevenir a ocorrência. 

A pesquisa deve ser concluída em setembro de 2022. 
Caso os resultados correspondam as expectativas, novos 
estudos devem ser realizados contra outros tipos de tumor.

Fonte: Istoé

Covid: dose de reforço reforça imunidade e
pode evitar novas ondas, diz estudo

A revista científi ca The Lancet publicou na 5ª feira 
(2.nov.2021) um estudo que comprova o fortalecimento sig-
nifi cativo da imunidade de pessoas vacinadas com a dose 
de reforço da vacina da covid-19. O estudo considerou 
marcas dos imunizantes iguais e diferentes dos aplicados 
no esquema vacinal inicial do indivíduo.

O aumento da imunidade impede agravamento em 
caso de infecção pelo vírus. Com mais pessoas imuniza-
das, menos são internadas em estado grave e nova onda 
pode ser evitada, afi rma pesquisa.

O reforço de Pfi zer ministrado em um paciente que re-
cebeu 2 doses de AstraZeneca apresentou aumento de 25 
vezes no nível de anticorpos. Os que tiveram 2 doses de 
Pfi zer e dose de reforço da mesma marca apresentaram 
aumento de 8 vezes no nível de anticorpos.

Grupo de imunizados com AstraZeneca, reforçado com 
Moderna, apresentou aumento de 32 vezes o nível de anti-
corpos e 11 vezes no grupo Pfi zer.

Fonte: Poder360
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POLÍTICA

Guedes: Auxílio Brasil é 'politicamente irresistível' e
descontrole fi scal é 'conversa fi ada'

O ministro da Economia, Paulo Gue-
des, disse nesta quinta-feira, 2, 
que o programa Auxílio Brasil é 

“politicamente irresistível”. “Um progra-
ma de renda básica é politicamente irre-
sistível. O auxílio emergencial foi direto 
na veia, a maior redução de pobreza da 
história”, afi rmou, em palestra no evento 
para celebrar os dez anos de concessões 
aeroportuárias no Brasil.

Guedes comemorou a aprovação 
pelo Senado da PEC dos Precatórios, 
que abre espaço no Orçamento para o 
benefício de R$ 400 no Auxílio Brasil, e 
disse que os gastos públicos estão sob 
controle. "Tem toda uma conversa fi ada 
de que o Brasil perdeu o controle fi scal. É 
uma conversa fi ada, uma narrativa políti-
ca, fake news. As verdades fi scais estão 
lá registradas", afi rmou.

Paulo Guedes; ministro comemorou a 
aprovação pelo Senado da PEC dos Pre-
catórios, que viabiliza R$ 400 no Auxílio Brasil, e disse que 
programa é 'politicamente irresistível'.  © Dida Sampaio/
Estadão - 25/10//2021 Paulo Guedes; ministro comemorou 
a aprovação pelo Senado da PEC dos Precatórios, que 
viabiliza R$ 400 no Auxílio Brasil, e disse que programa é 
'politicamente irresistível'. 

O ministro afi rmou que o atual governo pegou o País 
com um défi cit primário de 2% do Produto Interno Bruto 
(PIB) e reduziu para 1% do PIB logo no primeiro ano de 
mandato. "Os economistas estão errando previsões siste-
maticamente. Previram que a dívida/PIB ia chegar a 100% 
e está em 80%. É um erro colossal de 20% do PIB. Tem 
que cobrar desses economistas. Está cheio de gente fa-
zendo atividade política disfarçada de economista, de pre-
visor", reclamou.

Guedes minimizou ainda as revisões de dados do Ca-

dastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), 
que mostraram que, em vez de geração de vagas, 2020 ter-
minou com fechamento de postos de trabalho com carteira 
assinada. Em janeiro, o Ministério da Economia divulgou 
a criação líquida de 142.690 empregos no ano passado. 
Mas, após dez meses de revisões com dados entregues 
em atraso pelas empresas, o saldo atualizado de admis-
sões e demissões mostra uma perda líquida de 191.502 
vagas em 2020.

“É verdade, o Caged errou 100 mil. Mas estamos fa-
lando da criação de 3,5 milhões de empregos desde o fun-
do do poço. Da mesma forma, o IBGE também reviu suas 
contas. O Caged subestimou perda de emprego e IBGE 
superestimou o desemprego. Estamos criando empregos 
numa velocidade maior”, completou.

Fonte: Eduardo Rodrigues e Lorenna Rodrigues
 - Estadão

Bolsonaro comemora PEC dos Precatórios e indicação de Mendonça para STF
O presidente Jair Bolsonaro comemorou 

as vitórias em votações no Senado nesta se-
mana, citando a aprovação da PEC dos Pre-
catórios em segundo turno nesta quinta-feira 
e a chancela à indicação do nome de André 
Mendonça para uma vaga no Supremo Tribu-
nal Federal (STF), na véspera.

Ao referir-se à aprovação da Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) dos Precató-
rios, Bolsonaro argumentou que a medida 
permitirá "uma folga" no Orçamento que per-
mitirá o pagamento do novo programa social 
Auxílio Brasil, em substituição ao Bolsa Famí-
lia, para 400 reais.

A PEC foi aprovada em dois turnos pelo 
Senado nesta quinta-feira, mas por ter sido 
alterada, volta à Câmara dos Deputados. O 
governo tem pressa na aprovação da propos-
ta, de forma a efetivar o pagamento do bene-
fício ainda antes do Natal.
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Em evento de assinatura de regulamentação da lei do 
Auxílio Gás, o presidente também avaliou que a aprovação 
do nome do ex-ministro da Justiça e ex-advogado-geral da 
União André Mendonça para o STF traz "renovação" à corte.

Bolsonaro voltou a dizer que tinha o compromisso de 

indicar um evangélico para a cadeira --Mendonça é pastor-- 
e, com a ressalva de que não controla os votos de seus 
dois indicados ao tribunal, afi rmou que eles "representam 
aquilo que gostaríamos" que fosse decidido e votado.

Fonte: Maria Carolina Marcello - Reuters

Pandemia agravou desigualdades na educação, entre 
rede pública e privada e entre pobres e ricos

A pandemia de covid-19 teve um impacto profundo 
na educação do País, agravando ainda mais as 
desigualdades já existentes entre a rede pública 
e a privada e entre os alunos pobres e ricos, se-

gundo os dados da Síntese dos Indicadores Sociais (SIS) 
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatísti-
ca (IBGE) em 03/12/21.

Além de terem tido muito menos aulas (presenciais ou 
remotas) durante a pandemia, os alunos mais pobres ainda 
enfrentaram as mais diversas difi culdades estruturais - que 
foram desde a falta de internet e computadores para es-
tudarem a distância até a ausência de água e sabão nas 
escolas para higienizar as mãos. Segundo o IBGE, a pan-
demia representou a maior adversidade já enfrentada pelo 
ensino básico brasileiro.

“A pandemia foi uma catástrofe para a educação bási-
ca”, resumiu a pesquisadora Betina Fresneda, analista de 
indicadores educacionais do IBGE. “Ela acentuou as desi-
gualdades das redes de ensino, as profundas desigualda-
des regionais de um país continental, as difi culdades de 
implantação do ensino a distância.”

Segundo a Unesco, o Brasil está entre os países que 
tiveram o maior período de suspensão das aulas presen-
ciais. Praticamente todas as escolas de educação básica 
(99,3%) suspenderam as atividades e 90,1% não retorna-
ram no ano letivo de 2020, totalizando uma média de 279,4 
dias sem aulas presenciais (sendo 287,5 na rede pública e 
247,7 na rede privada).

“A pandemia representou não somente uma crise sa-
nitária de proporções históricas, como resultou na maior 
adversidade já enfrentada pela educação básica brasileira 
no que diz respeito à garantia de acesso à escola de todas 
as crianças e adolescentes dos 4 aos 17 anos”, sustenta a 
análise do IBGE. “A situação é ainda mais desafi adora para 
a rede pública, que concentra 80% da oferta na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio. As desigualdades 
históricas do País foram intensifi cadas, tanto por fatores 
internos do sistema de ensino, como sua capacidade de 
propor atividades alternativas, como externos em função 
das diferentes realidades de acesso a essas atividades por 
alunos com distintas características socioeconômicas.”

Pelo menos 10,8% dos alunos que não tiveram aulas 
presenciais também não receberam atividades escolares. 
O porcentual de estudantes de 6 a 17 anos da rede pública 
sem aulas presenciais e sem oferta de atividades pedagó-
gicas foi quatro vezes maior na rede pública do que na pri-
vada. Menos da metade das escolas (42,6%) realizou aulas 
síncronas (ao vivo, com possibilidade de integração entre 
aluno e professor), sendo que a grande maioria (69,8%) 
eram da rede privada.

Pouco mais de um terço dos alunos (35,6%) de 15 a 
17 anos dedicaram menos de duas horas por dia aos es-
tudos. A incidência de menor dedicação aos estudos, mais 
uma vez, é maior entre os que frequentavam a rede pública 
(39,2%) e entre os que possuíam os menores rendimentos.

© Werther Santana/Estadão - 8/2/2021 - Aula em escola 
estadual de São Paulo no início de 2021; segundo a Unesco, 
o Brasil está entre os países que tiveram o maior período de 
suspensão das aulas presenciais durante a pandemia. 

“O porcentual de alunos que não conseguiu estudar 
cinco dias por semana chegou a 35% entre os mais vulne-
ráveis”, disse a pesquisadora. “A pandemia foi um desafi o 
para todos, mas afetou profundamente os mais vulnerá-
veis, principalmente por conta da exclusão digital.”

A presença simultânea de internet e computador em 
casa dos estudantes de 15 a 17 anos foi constatada em 
54% dos lares, mas a divisão é extremamente desigual. 
Entre os alunos das escolas privadas, esse porcentual é 
de 90,5%; já entre os da rede pública não chega à metade 
(48,6%). Quando o recorte é feito por raça, mais uma ca-
mada de desigualdade surge. A grande maioria dos bran-
cos (67,3%) tinha computador e internet, contra 46,8% dos 
pretos e pardos.

Mas não é só a exclusão digital que atrapalha. Um por-
centual signifi cativo de estudantes de todo o País têm di-
fi culdade de acesso nas escolas a uma das mais básicas 
estruturas de higiene: uma pia em condições de uso (com 
água) e sabão. Dados de 2019 revelaram que enquanto 
praticamente todas as escolas privadas (98%) dispunham 
dos itens, o porcentual era de apenas 56,2% na rede públi-
ca. Ou seja, menos da metade dos alunos da rede pública 
conseguia lavar as mãos adequadamente dentro das es-
colas.

“Foi um ano muito difícil para a educação, em que as 
desigualdades se intensifi caram”, resumiu a pesquisadora. 
“A pandemia pode gerar resultados negativos duradouros, 
se medidas muito efi cazes não forem adotadas.”

Fonte:  Roberta Jansen - Estadão

EDUCAÇÃO
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Portaria do governo abre brecha para uso de
relógios de ponto sem certifi cação do Inmetro

Por meio de uma portaria que estabelece diversas 
mudanças na legislação trabalhista, o ministro do 
Trabalho e Previdência, Onyx Lorenzoni, abriu 
uma brecha para que empresas sem certifi cação 

do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnolo-
gia (Inmetro) passem a fornecer relógios de ponto. Consul-
tado pelo governo, o próprio instituto afi rmou que a nova 
modalidade é menos confi ável. Juízes do trabalho avaliam 
que o modelo sem a certifi cação vai provocar insegurança 
jurídica. O mercado de empresas do setor também se mo-
vimentou e contratou um parecer de advogados que aponta 
fragilidades do sistema.

O relógio de ponto tradicional, aquele pendurado na 
porta das empresas para marcação com o cartão de traba-
lho e que emite um recibo nos horários de entrada e saída 
de empregados, recebe o nome de Relógio de Ponto Con-
vencional, ou REP-C. Esse modelo foi regulamentado no 
governo Lula, em 2009. À época, fi cou estabelecido que o 
Inmetro fi scalizaria o relógio de ponto para averiguar sua 
precisão, memória e armazenamento, a inviolabilidade - 
por empregador e funcionário - e uma porta USB externa 
que poderia somente ser utilizada para que auditores do 
Trabalho fi scalizassem o equipamento. Levou sete anos, 
até 2016, para que o mercado que fornece esse tipo de 
equipamento conseguisse se ajustar totalmente às condi-
ções impostas pela legislação.

Com a portaria do governo Bolsonaro, a fi scalização do 
REC-C permanece inalterada e fi ca mantida a fi scalização 
pelo Inmetro. Por outro lado, o texto cria o chamado Regis-
tro Eletrônico de Ponto via Programa, ou REP-P, que é um 
software que armazena em ambiente de nuvem os dados 
de entrada e saída das empresas. O sistema foi criado para 
facilitar a marcação de ponto em trabalho remoto, o home 
offi  ce. O programa fornece os comprovantes dos registros 
em formato PDF a quem se propuser a fi scalizar, e também 
a empresas e funcionários. Porém, há um detalhe: o REP-P 
não precisaria passar pelo crivo do Inmetro.

O novo sistema abre as portas do mercado a fornece-
dores que teriam somente a imposição de registrar o soft-
ware no Instituto de Propriedade Industrial (Inpi) - um pro-
cedimento usual e protocolar em cadastro de programas e 
patentes, e tido como menos criterioso para o controle dos 
aparelhos.

Em um parecer enviado ao governo federal em janeiro, 
o próprio Inmetro afi rmou que a defi nição do REP-P estipu-
lada pelo governo é “confusa”, e que ele não será equiva-
lente ao REP-C em termos de “confi abilidade e proteção de 
informações”. De acordo com o instituto, da maneira como 
foi proposta pelo governo, trata-se de um “modelo menos 
confi ável e cuja fabricação seria substancialmente mais 
simples”.

“Deste modo, entende-se que o REP-P, como proposto, 
pode levar a um retrocesso técnico por parte da referida 
indústria, uma vez que a maior facilidade de construção do 
REP-P tende a inviabilizar a fabricação do REP-C no de-
correr dos anos e privilegiar produtos sobre os quais não 
se pode objetiva e prontamente atestar a qualidade”, disse 
o Inmetro.

No mercado de fornecedores desse equipamento, a 
preocupação é que empresas que levaram anos para se 
adaptar às imposições do Inmetro venham a ganhar con-
corrência de outras que não precisem passar pelos mes-
mos procedimentos. A Associação Brasileira de Tecnologia 

para o Comércio e Serviços (Afrac), que tem como fi liadas 
empresas do setor, chegou a contratar um parecer jurídi-
co crítico ao sistema. “No caso em estudo, a proposta de 
criação do REP-P vai na contramão da necessidade de 
certeza e segurança na aplicação do direito. O Sistema de 
Registro Eletrônico de Ponto deve evoluir na medida em 
que alternativas tecnológicas evoluem e novas perspecti-
vas vão surgindo, e não o contrário”, afi rmou, no parecer, o 
advogado Marcos Saraiva, contratado pela Afrac.

A mudança também despertou a preocupação de juí-
zes do trabalho, responsáveis por julgar processos de em-
pregados e empregadores, que muitas vezes esbarram em 
questões relacionadas ao registro de ponto, como a das 
horas extras de jornada. A presidente da Associação Nacio-
nal dos Magistrados da Justiça do Trabalho, Noêmia Porto, 
enviou à Secretaria de Relações de Trabalho um ofício em 
que disse que “a partir dessa alteração, se for efetivada, 
deixará de existir qualquer mecanismo de controle de horá-
rio bilateral”. “As empresas simplesmente alegarão que não 
houve a prestação de horas extras porque não constam de 
seus sistemas próprios e inacessíveis”.

Ministro do Trabalho responsável pela última portaria 
que dispôs sobre o tema, o presidente do PDT, Carlos Lupi, 
relata ao Estadão ter mexido em um “vespeiro” quando 
decidiu exigir uma fi scalização mais rígida no sistema de 
ponto. “Qual era o vespeiro? O sistema bancário, porque 
normalmente o sistema bancário pagava horas extras sem 
registro. Ou seja, botavam em um envelopinho, e davam 
mais cem, duzentos, trezentos, quatrocentos, quinhentos.”

“Conforme fosse o caso de cada trabalhador individual-
mente sem assinar e regulamentar e colocar isso na folha. 
Como isso ia por fora e o trabalhador assinava um recibo, 
não continha nesse pagamento os impostos de INSS, fun-
do de garantia devidos pela hora extra. Quando comecei a 
tocar nisso, eu vi que mexi num vespeiro e foi uma guer-
ra contra mim a partir da introdução do sistema de ponto 
eletrônico”, conta. Presidido por Lupi, o PDT moveu uma 
ação no Supremo Tribunal Federal (STF) para suspender 
trechos da portaria que criou o REP-P.

Ao Estadão, o Ministério do Trabalho afi rmou, por meio 
de nota, que a portaria de 2009 precisava de atualização. 
“O REP-P Registrador Eletrônico de Ponto via Programa foi 
idealizado para atender ao desenvolvimento tecnológico e 
às mudanças do mundo do trabalho. Sem perda da segu-
rança jurídica, necessária e imprescindível nas relações de 
emprego e trabalho”.

A pasta reforça que a elaboração da portaria foi ampla-
mente discutida e submetida a consultas públicas, e que 
recebeu 693 contribuições da “sociedade civil, empresas, 
associações e entidades sindicais”.

“Além das consultas públicas, foram realizadas reu-
niões técnicas com representantes das confederações na-
cionais das categorias econômicas e com representantes 
das centrais sindicais dos trabalhadores, os quais participa-
ram ativamente da elaboração da minuta em referência. Da 
mesma forma, a minuta, ainda, foi submetida à apreciação 
e controle social por meio de discussões havidas junto ao 
Conselho Nacional do Trabalho, inclusive, com a realização 
de reuniões bipartites com as bancadas”, diz a pasta.

O Ministério do Trabalho ainda afi rma que os “princípios 
jurídicos basilares” da portaria de 2009 foram “repetidos na 
minuta de portaria”. “O REP-P foi idealizado dispondo de 
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modernos sistemas de segurança da informação. Por meio 
do código hash (SHA-256), gerado por um algoritmo, será 
mantida a integridade, a rastreabilidade e a confi abilidade 
dos dados inseridos pelos trabalhadores no sistema (bati-
das de ponto)”.

“Qualquer alteração nesses registros será facilmente 
detectada. O REP-P deverá possuir certifi cado de registro 
de programa de computador junto ao Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial - INPI. Os comprovantes das mar-
cações de ponto tanto nos REP-C e REP-P poderão ser 
entregues aos trabalhadores em formato de arquivo eletrô-
nico, enviados por diversas formas disponibilizadas pelas 

modernas tecnologias (e-mail, WhatsApp e etc.). Ou seja, 
em ambos os casos, o trabalhador terá acesso às suas 
marcações para conferência”, conclui a pasta.

O Inmetro afi rmou ao Estadão que “participa de reu-
niões conjuntas com o Ministério do Trabalho e enviou 
dois documentos quando do período de consulta pública, 
elaborados por servidores técnicos em segurança ciberné-
tica”. “Não se trata de um posicionamento da instituição, 
mas uma colaboração entre equipes técnicas de ambos os 
órgãos, com o intuito de aprimorar as soluções desenvol-
vidas”.

Fonte: Luiz Vassalo -  Estadão 

Guedes, sobre reforma administrativa:
desidratada e generosa para funcionalismo atual

Num tom de crítica ao entorno do presidente 
da República, Jair Bolsonaro, que bloqueou a 
reforma administrativa, o ministro da Economia, 
Paulo Guedes, disse que a "reforma administrativa 
fi cou bastante desidratada e generosa para o 
funcionalismo atual".

Guedes, no entanto, exaltou o papel do Congresso Na-
cional, que cooperou para interromper os reajustes de salá-
rios públicos ao longo do um ano e meio da crise.

"Isso foi um xadrez super complexo que nós jogamos 
juntos", disse, acrescentando que, entre as medidas que 
tomou à frente do Ministério da Economia, a reforma ad-
ministrativa era o terceiro grande movimento sobre o "ta-

buleiro".
"Então o primeiro grande movimento eram os R$ 700 

bilhões com a Previdência, o segundo grande movimento 
eram os R$ 400 bilhões com juro da dívida e o terceiro era 
o salário do funcionalismo, de R$ 300 bilhões. Eu fi z os três 
movimentos logo no inicio", disse Guedes citando a realiza-
ção da reforma da Previdência, a PEC do Pacto Federativo, 
ambos com ajuda do Congresso.

"Mas a reforma administrativa eu entreguei para o Exe-
cutivo. E o entorno do presidente bloqueou a administra-
tiva. Não a deixou andar no início e depois veio a covid e 
embaralhou tudo, mas eu não perdi o Norte", disse o minis-
tro durante participação no 11º Seminário de Administração 
Pública e Economia do IDP.

1,3 mi de pessoas devem receber auxílio emergencial extra; 
veja quem ganha

O governo pediu autorização do Congresso para a 
abertura de um crédito especial no valor de R$ 2,8 bilhões 
para que o Ministério da Cidadania possa pagar duas par-
celas de auxílio emergencial para pais solteiros. A expec-
tativa da pasta é benefi ciar 1,283 milhão de famílias de ho-
mens monoparentais, ou seja, que são chefi adas apenas 
por uma pessoa, no caso, homens. A medida é necessária 
para que o governo possa atender a uma determinação do 
próprio Congresso, que derrubou o veto do presidente Jair 
Bolsonaro, de julho do ano passado, que previa o paga-
mento de auxílio em dobro (cinco parcelas de R$ 1.200) 
para homens e mulheres chefes de famílias monoparentais 
(que só têm a mãe ou o pai).

Bolsonaro havia vetado o pagamento em dobro para 
pais e decidiu conceder o benefício apenas a famílias mo-
noparentais de mulheres. 

O Ministério da Cidadania ainda não confi rmou o valor 

exato das parcelas. Mas o homem solteiro e chefe de famí-
lia que recebeu cinco parcelas de R$ 600 em 2020 deveria 
ter recebido cinco parcelas de R$ 1.200. Somando a dife-
rença nas parcelas, o valor total fi ca em R$ 3.000.

O veto derrubado no Congresso alterou somente a re-
gra das cinco primeiras parcelas do auxílio emergencial. 
Não foram modifi cadas a lei do auxílio extensão (que deu 
até quatro parcelas de R$ 300 ainda em 2020) nem a lei 
que recriou o auxílio emergencial em 2021.

Segundo o governo,  o pagamento deve acontecer ain-
da em dezembro para quem se cadastrou para receber o 
auxílio emergencial pelo aplicativo Caixa Tem ou pelo site. 
Já homens monoparentais benefi ciados pelo programa Au-
xílio Brasil (antigo Bolsa Família) ou inscritos no Cadastro 
Único receberão, que também têm direito, receberão as 
duas cotas complementares nos primeiros meses de 2022. 
O cadastro no Caixa Tem não permitia que os homens mar-
cassem a opção de chefe de família. Agora, o ministério diz 
que vai verifi car nos dados disponíveis se o pai de família 
que já recebeu as parcelas na primeira leva do auxílio não 
tem cônjuge ou companheira, se há pelo menos uma pes-
soa menor de 18 anos de idade na família, e se não houve 
concessão de benefício de cota dupla para outra benefi -
ciária. Segundo a pasta, em breve o usuário do Caixa Tem 
poderá verifi car se terá ou não direito ao benefício extra. 
Não houve ainda a divulgação de um calendário ofi cial.
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Congresso quer aprovar Orçamento de 2022 ainda
neste mês para garantir emendas

Apesar do atraso nas discussões sobre o Orça-
mento de 2022, líderes do Congresso querem 
aprovar a proposta ainda este mês para garantir 
que as emendas parlamentares já possam ser 

executadas no início do ano eleitoral.
Deixar a votação do Orçamento para fevereiro de 2022 

signifi ca encurtar o prazo para que as emendas sejam li-
beradas.

Emenda parlamentar é a forma que deputados e sena-
dores conseguem destinar dinheiro do Orçamento federal 
para obras e projetos em suas bases políticas.

Como 2022 é um ano eleitoral, a liberação de emendas 
precisa ser suspensa a partir de julho. O uso desse dinheiro 
em ações voltadas para bases de deputados e senadores 
ampliam o capital político dos parlamentares às vésperas 
do pleito.

Por isso, a execução das emendas desperta o interes-
se dos congressistas já no início de 2022.

O plano é evitar que ocorra um impasse semelhante 
ao do Orçamento de 2021, que foi sancionado apenas em 
abril. O atraso limitou a liberação de emendas parlamenta-
res nos primeiros quatro meses do ano. Nenhuma emenda 
foi liberada antes da sanção nem mesmo as emendas im-
positivas, que precisam ser obrigatoriamente liberadas no 
ano.

Hoje existem quatro tipos de emendas: as individuais 
(que todo deputado e senador tem direito), as de bancada 
(parlamentares de cada estado defi nem prioridades para a 
região), as de comissão (defi nida por integrantes dos co-
legiados do Congresso) e as do relator (criadas por con-
gressistas infl uentes a partir de 2020 para benefi ciar seus 
redutos eleitorais).

Apesar de o STF (Supremo Tribunal Federal) ter sus-
pendido o uso das emendas de relator, líderes do Congres-
so confi am que o mecanismo será liberado na reta fi nal de 
formulação do Orçamento de 2022.

Inicialmente a intenção era reservar até R$ 16 bilhões 
para essas emendas de negociação política. No entanto, 
com o aperto nas contas públicas, as estimativas agora es-
tão próximas de R$ 7 bilhões.

O relator do Orçamento, deputado Hugo Leal (PSD-RJ), 
incluiu o mecanismo no parecer preliminar do projeto, per-
mitindo que as mudanças sejam para ajustes técnicos ou 
que "visem ao aperfeiçoamento dos orçamentos da União".

Esse instrumento ampliou o volume de emendas par-
lamentares e o controle do Congresso em relação ao Or-
çamento.

Líderes partidários querem aprovar o projeto de Orça-
mento de 2022 até o dia 17 de dezembro apesar da demora 
na conclusão da PEC (proposta de emenda à Constituição) 
dos Precatórios, que possibilitará um amplo ajuste nas des-
pesas do próximo ano.

"Estamos trabalhando para acelerar o relatório. Vamos 
cumprir o calendário e aprovar o Orçamento em dezem-
bro", afi rmou Leal.

A PEC dos Precatórios autoriza o governo a gastar 
mais R$ 106 bilhões no próximo ano. A proposta teve sua 

votação concluída no Senado na quinta-feira (2), mas os 
parlamentares alteraram o texto e por isso a proposta vai 
precisar tramitar novamente na Câmara dos Deputados.

A cúpula do Congresso agora precisa defi nir se vai "fa-
tiar a proposta", dividi-la para promulgar apenas as partes 
em comum que já foram aprovadas pelas duas Casas le-
gislativas. Lideranças governistas defendem essa iniciati-
va, que daria celeridade para o pagamento do Auxílio Brasil 
de R$ 400.

O presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), disse na 
mesma quinta-feira que a proposta deveria realmente ser 
fatiada e que as mudanças no texto promovidas pelo Sena-
do seriam apreciadas apenas em 2022.

"Nós vamos ver o texto comum das duas Casas. Esse 
texto comum deve ser promulgado pelas duas mesas [di-
retoras], e o que sobrar do texto comum terá que ir para 
a CCJ [Comissão de Constituição e Justiça], terá que ter 
admissibilidade, terá que ir para a comissão especial para 
voltar ao plenário em duas votações", disse.

No entanto, Lira e o presidente do Senado, Rodrigo Pa-
checo (PSD-MG), se reuniram horas depois e não conse-
guiram chegar a um acordo.

A única decisão tomada após o encontro foi, cada um 
em separado, realizar reunião com os líderes de bancada 
de cada Casa para chegar a um acordo a respeito dos pon-
tos em comum que podem ser promulgados.

Senadores temem que a promulgação apenas dos dis-
positivos que abrem espaço de R$ 106 bilhões para gastos 
possa dar carta branca para o governo efetuar os gastos 
sem nenhum tipo de controle em ano eleitoral.

Os senadores, ao alterarem o texto da Câmara, incluí-
ram dispositivos para garantir que esses recursos serão 
vinculados, para serem aplicados apenas para gastos do 
programa Auxílio Brasil e de seguridade social.

A PEC dos Precatórios é hoje a principal pauta de in-
teresse do presidente Jair Bolsonaro no Congresso. O 
objetivo é autorizar o governo a gastar mais e viabilizar a 
promessa de elevar o valor do Auxílio Brasil numa tentativa 
de dar impulso a Bolsonaro na campanha à reeleição em 
2022.

Para ampliar em cerca de R$ 106 bilhões as despesas 
do próximo ano, a PEC tem dois pilares.

Uma medida permite um drible no teto de gastos, fazen-
do um novo cálculo retroativo desse limite. A outra medida 
cria um valor máximo para o pagamento dos precatórios 
das dívidas que não entrarem nessa lista serão adiadas e 
quitadas em anos posteriores.

Fonte: Thiago Resende e Renato Machado -  Folhapress
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JÚRI DA BOATE KISS
Doação de medicamentos, centro de reabilitação e suporte psicológico: 

as principais frentes de atendimento aos sobreviventes da Kiss
Quase nove anos depois, familiares de vítimas e feridos no incêndio convivem com sequelas e traumas

Primeiros ouvidos no julgamento dos quatro réus do 
processo da boate Kiss, além de relembrarem os 
momentos do incêndio que matou 242 pessoas e 
feriu outras 636, sobreviventes vêm detalhando o 

drama de quem precisa enfrentar sequelas físicas e psico-
lógicas. Quase nove anos após a tragédia em Santa Maria, 
famílias ainda dependem de suporte psicológico, em razão 
dos traumas, passam por reabilitação e recebem doação 
de medicamentos. 

Com marcas de queimaduras nos braços e uma próte-
se (o pé direito precisou ser amputado porque a sandália 
que usava fi cou presa no tornozelo), Kellen Giovana Leite 
Ferreira, 28 anos, fez um dos depoimentos marcantes do 
primeiro dia de julgamento. Segunda a ser ouvida, relatou 
que teve 18% do corpo queimado, fi cou 78 dias internada, 
fez inúmeras cirurgias e enxertos de pele. Até hoje, convive 
com as sequelas daquela noite, na qual perdeu três dos 
sete amigos que a acompanhavam na festa.

— No calor, as minhas queimaduras fi cam muito mais 
sensíveis. A amputação, a gente vive numa sociedade que 
exige o corpo perfeito. Comecei esse processo de aceita-
ção do ano passado para cá. Tinha medo de sair na rua 
e as pessoas me julgarem por isso, pelo corpo perfeito. A 
partir do ano passado para cá, comecei a usar short. Eu 
usava calça jeans até no calorão de 40ºC. Correr, não con-
sigo mais. A última vez que eu corri foi para tentar me salvar 
da morte — relatou no depoimento.  

Kellen contou que, ao longo desse período, precisou 
ingressar na Justiça contra o Estado e prefeitura de San-
ta Maria para obter auxílio fi nanceiro, em razão dos altos 
custos com prótese e tratamentos que precisa manter para 
auxiliar na saúde.

— Toda a vez que eu precisar de uma prótese, tenho 
que entrar na Justiça. Só isso aqui é R$ 3 mil. Esse encaixe 
é R$ 5 mil. Quando o componente é mais barato, eu mes-
ma compro. Mas essa prótese é R$ 75 mil. De onde vou ter 
dinheiro para comprar? Eu saí para me divertir aquele dia, 
não para acontecer tudo isso — disse a jovem, que ainda 
realiza tratamento psiquiátrico, terapia com psicólogo e re-
cebe medicação para as sequelas pulmonares em razão da 
fumaça tóxica inalada.  

Presidente da Associação dos Familiares de Vítimas e 
Sobreviventes da Tragédia de Santa Maria (AVTSM), Flá-
vio Silva, que perdeu a fi lha Andrielle naquela noite em que 
ela comemorava o aniversário de 22 anos, acompanha de 
perto o drama de quem viveu a mesma dor que ele e que 
enfrenta as sequelas diárias. Nesta sexta-feira (3), Flávio 
inclusive precisou ser atendido por se sentir mal durante 
o júri.

Logo após a tragédia, dois serviços foram montados 
a partir da assinatura de um termo de compromisso entre 
Ministério da Saúde, Secretaria Estadual da Saúde e pre-
feitura de Santa Maria.  Um deles é o Centro Integrado de 
Atendimento às Vítimas de Acidentes, o Ciava, no Hospital 

Universitário de Santa Maria, e o outro o Santa Maria Aco-
lhe.

No Ciava, médicos de diferentes especialidades reali-
zam o atendimento no centro, que começou a tomar forma 
horas após o incêndio. A equipe foi formada com objetivo 
de fazer com que os sobreviventes possam voltar a ter vida 
normal, dentro do possível.  

— São instituições que vêm desempenhando papel 
muito importante, com apoio tanto de familiares quanto 
de sobreviventes. O tipo de lesão que esses jovens tive-
ram nos pulmões ao inalar a fumaça tóxica, não tem tipo 
de exame que vai usar um, dois ou três anos. As pessoas 
continuam na dependência total de alguns medicamentos. 
Para minha fi lha, não tive a chance de ir atrás de um único 
comprimido. Temos que tratar esses jovens sobreviventes, 
com respeito e dignidade que eles têm direito. A gente vê 
em cada um deles e delas um pouco nossos fi lhos — afi r-
ma o presidente da AVTSM.   

Em 2018, no entanto, o Ministério da Saúde optou por 
não renovar o acordo que havia sido fi rmado por cinco 
anos. Ainda assim, o Ciava seguiu funcionando dentro do 
Hospital Universitário (Husm) e se tornou referência nes-
se tipo de atendimento e na aplicação de novos métodos. 
O local oferece tanto o suporte psicológico, pneumológico, 
como terapias para recuperação de queimados (especiali-
dade no qual se tornou referência). 

Chefe da Unidade de Reabilitação do Husm, Iaçana 
Câmara Martins explica que atualmente há cerca de 40 so-
breviventes da Kiss em atendimento na psiquiatria, além 
de 10 que têm consultas regulares na pneumologia. Há 
também casos de pacientes que fazem acompanhamento 
anual, num total de 200 atendidos, aproximadamente. Logo 
após o incêndio, esse número chegou a 609 sobreviventes 
em reabilitação. 

Doação de medicamentos  
Ao longo desses anos, outro dilema enfrentado, segun-

do a associação, foi a busca por medicamentos. No fi nal de 
2014, mães de vítimas e até os próprios sobreviventes pas-
saram a buscar a ajuda, queixando-se de que não estavam 
mais conseguindo obter alguns remédios de uso contínuo 
por meio do SUS. A saída encontrada naquele momento foi 
tentar apoio na rede privada.  

— Havia uma promessa da 4ª Coordenadoria (de Saú-
de) de que em dois ou três meses a situação seria regu-
larizada. Até ontem não aconteceu. As pessoas estavam 
fi cando sem tratamento. Tivemos a ideia de fazer ofícios 
e entregar em farmácias. Fizemos cerca de 60 ofícios, pe-
dindo que o estabelecimento adotasse um ou mais sobrevi-
ventes, para conseguir algum desconto especial na compra 
de medicamentos. Tínhamos essa preocupação com os 
sobreviventes, que poderiam ter que interromper tratamen-
to pela falta de condição fi nanceira — recorda Flávio.

A resposta veio da rede de farmácias São João, que em 
2015 passou a fazer a doação de medicamentos. Um ca-
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dastro inicial foi realizado com 42 pessoas, que necessita-
vam de medicações, especialmente para o trato pulmonar 
e antidepressivos. 

— Desde lá, a rede vem dispensando esses medica-
mentos de forma totalmente gratuita. Temos que agradecer 
a rede por prestar essa solidariedade até hoje — afi rma o 
presidente da associação.              

Não apenas os sobreviventes necessitam desse supor-
te, mas também os familiares, que passaram a enfrentar 
problemas psicológicos após a perda dos entes.  

— A medicação é cara. Muitos não têm como comprar. 
Alguns até compram, um que outro remédio. Mas geral-
mente eles (rede de farmácias) fornecem toda a medica-
ção. São antidepressivos, remédios para ansiedade — ex-
plica Jacqueline Malezan, que perdeu o fi lho Augusto na 
tragédia.  

Santa Maria Acolhe
Criado em 2013, o Santa Maria Acolhe, serviço mantido 

pela prefeitura de Santa Maria, por meio do SUS, conta 
com atendimento de psicólogo, psiquiatra, assistente so-
cial, enfermeiro e terapeuta ocupacional. No primeiro ano 
após a tragédia, cerca de mil pacientes foram atendidos. A 
demanda foi caindo ao longo do tempo, com a redução de 
novos atendimentos e o recebimento dos que estavam em 
tratamento. Atualmente, cerca de 40 pessoas relacionadas 
ao caso Kiss ainda frequentam consultas com psicólogos e 
psiquiatras, embora de maneira mais esporádica.  

— Um serviço de atendimento psicossocial criado a 
partir de um acontecimento, um desastre, sempre tende 
a diminuir a demanda. Já se passaram nove anos, houve 
diminuição bastante expressiva. Isso é um processo natu-
ral — explica o psicanalista e coordenador do Santa Maria 
Acolhe, Volnei Dassoler.  

Com a redução, o serviço acabou ampliado para re-
ceber outros casos que não envolviam o incêndio da Kiss, 
como atendimentos relacionados à prevenção de suicídio, 
por exemplo.  

No fi m deste ano, no entanto, a proximidade do julga-
mento levou pacientes a retornarem buscando atendimen-
to. Familiares e sobreviventes fi caram apreensivos e ansio-
sos, tanto por terem que reviver a tragédia quanto com o 
resultado o júri. 

O Santa Maria Acolhe também costuma estar sempre 
presente nas ações realizadas pela AVTSM. Em Porto Ale-
gre, há um ambulatório montado dentro do Fórum, onde os 
profi ssionais estão dando suporte e apoio para quem está 
acompanhando o julgamento. É para lá que, muitas vezes, 
familiares e sobreviventes recorrem durante os intervalos 
ou momentos mais tensos do julgamento. No primeiro dia 
do júri, pelo menos duas pessoas precisam ser atendidas 
em razão de crises de ansiedade.  

No segundo dia, uma das sobreviventes, Jéssica Mon-
tardo Rosado, 33 anos, também precisou ser atendida e 
medicada após passar mal. Durante o seu depoimento, re-
latou que ao longo de dois anos recebeu apoio psicológico. 
Ela estava na boate naquela noite e conseguiu escapar, 
mas perdeu o irmão durante o incêndio.  

— A gente carrega uma culpa esses anos todos por ter 
saído da festa — confi denciou.

A frase de Jéssica não é isolada, já que o sentimento 
e o questionamento sobre o motivo de a tragédia ter acon-

tecido são recorrentes entre sobreviventes de desastres 
coletivos, como o acontecido na Kiss, explica o coorde-
nador do Santa Maria Acolhe. Da mesma forma, aqueles 
que mantêm sequelas, tanto respiratórias quanto marcas 
de queimaduras no corpo, também enfrentam um processo 
de entendimento de que a vida não será mais como antes.  

— Embora aliviados por terem sobrevivido, se sen-
tem mal porque não entendem porque uns sobreviveram 
e outros não. Essa é uma pergunta que surge junto com 
as demais que um desastre coloca. Por que comigo? Por 
que não fi quei em casa? Isso faz parte de um processo 
de elaboração que a pessoa precisa para entender o que 
houve com ela. Algumas perguntas fi cam sem resposta. É 
uma questão clínica importante, que algumas perguntas 
elas não são respondidas, mas precisam ser escutadas e 
acolhidas — detalha o psicanalista.  

Contrapontos  
O que diz a Secretaria Estadual de Saúde  
Procurada por GZH, informou que os medicamentos 

pactuados para atendimento dos pacientes da boate Kiss 
estão elencados na resolução CIB/RS 646/2013 (Comissão 
Intergestores Bipartite), utilizados em tratamento de com-
plicações respiratórias tardias para os pacientes que não 
tiveram êxito em tratamentos prévios. O Estado informou 
que “nunca pactuou ou forneceu medicamentos para saúde 
mental” e que “todo atendimento em saúde mental é vin-
culado a acompanhamento em ambulatórios e serviços de 
saúde mental do município”.   

O que diz a prefeitura de Santa Maria      
O município de Santa Maria, por meio da Assistência 

Farmacêutica, informou que, atualmente, não há dispen-
sação (entrega de medicamentos a pacientes) específi ca 
para sobreviventes da boate Kiss. Segundo a prefeitura, 
“caso algum paciente faça a solicitação e o medicamento 
conste na lista da Secretaria Estadual da Saúde ou na Re-
lação Municipal de Medicamentos Essenciais (Remume), é 
feita a dispensação”. Na campanha de vacinação contra a 
covid-19 em Santa Maria, sobreviventes com comorbidade 
tiveram prioridade na imunização, segundo a nota encami-
nhada.  

GZH entrou em contato com o Ministério da Saúde so-
bre o atendimento realizado aos sobreviventes e familiares 
de vítimas, mas ainda não obteve retorno. 

Fonte: GZH
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Bate-boca, testemunha rebaixada, depoimento abonatório e o relato 
detalhado de ex-barman: como foi o terceiro dia do júri da Kiss

O terceiro dia do Tribunal do Júri da boate Kiss, nesta 
sexta-feira (3), registrou a mais acalorada discussão des-
de o início dos trabalhos, envolvendo uma testemunha e o 
advogado Jean Severo, da defesa do réu Luciano Bonilha 
Leão, produtor de palco da banda Gurizada Fandangueira. 
No Foro Central I, em Porto Alegre, também houve o de-
poimento de um profi ssional especializado em extintores 
de incêndio, de uma testemunha abonatória em favor do 
réu Marcelo de Jesus dos Santos e a manifestação de um 
ex-empregado da Kiss que, em quase três horas, deu de-
talhes sobre o incêndio, o resgate de vítimas e a colocação 
da espuma que pegou fogo no interior da casa no dia da 
tragédia. O sinistro ocorreu em 27 de janeiro de 2013, ma-
tando 242 pessoas e ferindo outras 636 em Santa Maria.  

Pela manhã, logo no primeiro depoimento, houve a dis-
cussão entre o advogado Severo e a testemunha Daniel 
Rodrigues, gerente da loja que vendeu o artefato pirotécni-
co a Leão. Foi esse dispositivo, depois de aceso e erguido, 
que lançou fagulhas em direção à espuma do teto do palco, 
dando início ao trágico incêndio.

Severo se exaltou quando a testemunha se negou a 
confi rmar se teve a loja fechada pela Polícia Civil em 2015. 
O comerciante afi rmou que o estabelecimento não foi fe-
chado. O advogado insistiu:

— Mas não houve nada, a Polícia Civil não esteve na 
sua loja?

Rodrigues alegou que não tinha o dever de responder.
— Tu tem que responder. Tu colocou esse rapaz (Lu-

ciano Bonilha Leão) aqui (no banco dos réus). Ele colocou 
esse inocente aqui. Ele colocou — retrucou o advogado, 
aos gritos.

O juiz, então, ordenou que o advogado baixasse o tom 
de voz.

— Aqui não é competição de quem grita mais alto — 
advertiu o magistrado Orlando Faccini Neto, que preside 
o júri.

O ambiente se acalmou quando o juiz solicitou que o 
depoente respondesse, e ele esclareceu uma sanção so-
frida em 2015. Disse ter recebido, na ocasião, uma merca-
doria que não podia ser armazenada na loja e acabou alo-
cada em uma garagem. Vizinhos denunciaram o ocorrido, 
e o produto foi devolvido para o fornecedor. O fato gerou 
intimação por armazenamento inadequado e multa para o 
estabelecimento.

Contudo, minutos depois, houve nova discussão após 
o juiz questionar uma nota fi scal apresentada na sessão. 
Esse suposto documento mostraria venda unitária de arte-
fatos. O depoente disse que não tinha informações sobre 
essa suposta venda. Severo se exaltou novamente. 

— É ilegal vender assim. Vamos deixar bem claro. É 
ilegal. A loja é ilegal. Tudo é ilegal. Tudo é ilegal. A loja é 
ilegal, explosivo ilegal — disse o advogado, com o tom de 
voz elevado e gesticulando bastante. 

O juiz Orlando interviu e disse que, se episódio seme-
lhante se repetisse, Severo “não fi caria mais no plenário”. 

Fonte: GZH

JÚRI DA BOATE KISS

Jornalistas falam sobre a preparação para a cobertura
do julgamento da Boate Kiss

Repórteres revelam ter visto documentários do caso, ler obra sobre a tragédia
e entrevistar os réus e sobreviventes

O julgamento do caso da Boate Kiss, iniciado no dia 
1º, envolve depoimentos nos três turnos, manhã, tarde e 
noite. Para os 200 profi ssionais que acompanham o caso 
diretamente do Foro Central I de Porto Alegre, são dezenas 
de entradas ao vivo e participações nos telejornais, repor-
tagens e programas de rádio. Na matéria especial de hoje, 
a equipe de Coletiva.net e Coletiva.rádio perguntou aos 
jornalistas como eles se preparam para esta grande cober-
tura. Todos afi rmaram ter revisto reportagens da época do 
incêndio e realizar entrevistas com sobreviventes e os réus. 

Repórter da RDC TV, Ieda Risco é categórica: "o mais 
difícil é a preparação emocional", comenta a jornalista que 
se comove ao lembrar que a fi lha tinha a mesma idade das 
vítimas do incêndio em 2013. "A cobertura de TV, ao vivo, 
é muito instantânea. Temos que estar atentos ao que acon-
tece na sala do júri para repassar aos telespectadores o 
que de mais relevante ocorreu no dia. Na verdade, é uma 
preparação diária", exemplifi cou ela, que leu reportagens 
da época da tragédia e conversou com colegas que cobrem 
o assunto desde 2013. 

A jornalista, que fi cou um período afastada dos veículos 
de Comunicação, não esquece o que viveu quando anco-
rava o programa 'Guaíba Cidades', ao lado do ex-colega 
Felipe Vieira. "Estava no ar quando a lista com o nome dos 
mortos foi divulgada. Lemos nome por nome, e parecia que 
a tragédia ganhava ar de realidade", fazendo referência ao 
fato de ter fi cado em Porto Alegre e não ter se deslocado a 

Santa Maria. 
Estudo e material exclusivo 
O dia em que a Boate Kiss pegou fogo também está 

registrado nas lembranças do repórter da rádio Gaúcha, 
Eduardo Matos. Ele estava de plantão naquele fi nal de se-
mana, ao acordar soube do ocorrido e fez a ancoragem no 
estúdio sobre a tragédia. Ele cobriu nos primeiros dias o 
estado de saúde dos sobreviventes que foram transferidos 
para hospitais de Porto Alegre. "Acompanhei todo o caso, 
desde 2013, a investigação e a tramitação processual", re-
velou o jornalista, que tem o 'push', aviso no avanço de 
processos judiciais. 

Além de visitar a Boate Kiss em novembro, Matos en-
trevistou três dos quatro réus. "Só não consegui ouvir o 
Mauro Hoff mann, mas falei muito com os advogados de de-
fesa dele", contou o repórter. Em reportagens preparatórias 
sobre o caso, ele conversou também com alguns pais que 
perderam seus fi lhos, bombeiros, membros do Ministério 
Público, sobreviventes e até testemunhas que participarão 
do julgamento. 

Em uma destas pautas, ele teve acesso exclusivo aos 
itens apreendidos, como comandas e objetos queimados. 
"Como jornalista eu me sinto bem preparado para este júri, 
pois conheço bastante o processo. Não posso dizer que li 
tudo, pois são 19.100 páginas, mas vi os principais pontos, 
li todo o inquérito, a denúncia e as decisões mais importan-
tes", comentou. 
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"Como jornalistas, se você não tiver informações sobre o 
caso, você se torna repetitivo e a pior coisa numa cobertura 
de rádio é quando o repórter de rádio começa a se repetir 
porque é fato que ele não tem mais informações", afi rmou 
Matos, sobre a importância do estudo para coberturas deste 
porte. Para o repórter, independentemente do resultado, o 
julgamento é importante, pois trará um desfecho.

Anotações pessoais de 2013 
A repórter do SBT RS, Gabriela Lerina, foi a fundo no 

estudo. Além de rever as reportagens  desde 2013 e se 
debruçar sobre a apostila, que a emissora distribuiu aos 
jornalistas, e que tem 50 páginas, ela contou que recorreu 
também às anotações no "famoso" bloco de notas que todo 

jornalista tem. Assim como Ieda Risco, ela também citou o 
preparo emocional com o mais difícil. "Por ser mãe hoje, a 
empatia é ainda maior com as mães e pais das vítimas", 
comentou a jornalista, que passou horas sentada ao lado 
das mães, sem gravar nada, no segundo dia da audiência.

"Antes do julgamento, passei muitas noites assistindo 
lives, revendo matérias e buscando informações sobre as 
testemunhas do júri. Fazia isso depois de colocar minha 
fi lha para dormir", revelou Gabi, como é chamada pelos 
colegas. Ela contou que só não conseguiu ainda terminar 
a leitura do livro 'Todo Dia a Mesma Noite', da jornalista 
mineira, Daniela Arbex. 

Fonte: Coletiva Net

Se você é um contribuinte do INSS e pretende se apo-
sentar no próximo ano, saiba que existem mudanças na 
aposentadoria para 2022. Desde a aprovação e vigência 
da Reforma da Previdência, várias regras se tornaram pro-
gressivas. Por isso, é importante entender como funciona 
antes de fazer a solicitação ao órgão competente.

A mudança na aposentadoria afeta as mais variadas 
categorias previstas em lei© Shutterstock A mudança na 
aposentadoria afeta as mais variadas categorias previstas 
em lei
O que mudou?

A diferença é que agora existe a regra de transição. Em 
teoria, a mudança na aposentadoria afeta mais as mulhe-
res, que passarão a contribuir mais 6 meses até chegar ao 
teto máximo estipulado para 2023.

Por isso, a aposentadoria por idade em 2022 fi ca:
Homens: 15 anos de contribuição + 65 anos de idade
Mulheres: 15 anos de contribuição + 61 anos e seis meses 
de idade.

Nesse sentido, serão acrescidos 6 meses até 2023 
para que assim, mulheres possam se aposentar com 62 
anos de idade. 

Já a aposentadoria por tempo de contribuição fi ca em:
Homens: 35 anos de contribuição + 99 pontos;
Mulheres: 30 anos de contribuição + 89 pontos.

Com a Reforma da Previdência, todos os anos será so-
mado um ponto até chegar a 105 pontos para homens e 
100 pontos para mulheres. 
Regra de progressão de idade:
Homens: 35 anos de contribuição + 62 anos e 06 meses 
de idade;

Mudança na aposentadoria: confi ra como fi ca em 2022!
APOSENTADORIA EM 2022

Mulheres: 30 anos de contribuição + 57 anos e seis meses 
de idade.

Na regra de progressão de idade, serão somados 6 me-
ses de idade até chegar ao teto de 65 anos. Para mulheres, 
serão somados 6 meses até chegar aos 62 anos de idade.

Regras do pedágio:
Para essa modalidade, existem duas possibilidades: o 

pedágio de 50% e de 100%.
Para o pedágio de 50%, fi ca:

Homens: 35 anos de contribuição + 50% de pedágio;
Mulheres: 30 anos de contribuição + 50% de pedágio.

Esse valor de pedágio será correspondente ao tem-
po que faltava para a sua aposentadoria antes do dia 
12/11/2019, que é o último dia antes da Reforma da Previ-
dência entrar em vigor. 

Já para o pedágio de 100%, fi ca:
Homens: 60 anos de idade + 35 anos de contribuição + 
100% de pedágio;
Mulheres: 57 anos de contribuição + 30 anos de contribui-
ção + 100% de pedágio.

Assim como no pedágio de 50%, o valor do pedágio 
de 100% será correspondente ao tempo que faltava para a 
sua aposentadoria antes do dia 12/11/2019, que é o último 
dia antes da Reforma da Previdência entrar em vigor. 
E a aposentadoria especial?

Para os contribuintes que vão se aposentar pela moda-
lidade especial, o tempo varia de acordo com a gravidade 
da exposição. A maioria dos casos aposenta com 25 anos 
de contribuição, porém em casos graves, como de mine-
radores de subsolo, a aposentadoria pode ser realizada a 
partir dos 15 anos de contribuição.

Recomendamos aos candidatos acompanhar o noticiário nas rádios, site de 
notícias e TV para atualizarem suas informações sobreos assuntos: Tópicos 

atuais, internacionais, nacionais, estaduais ou locais, de diversas áreas, como 
segurança, transportes, política, economia, sociedade, educação, saúde, 

cultura, tecnologia, desenvolvimento sustentável e ecologia.
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MEIO AMBIENTE
O que é o meio ambiente:
O meio ambiente envolve todas as coisas com vida e 

sem vida que existem na Terra ou em alguma região dela e 
que afetam os outros ecossistemas existentes e a vida dos 
seres humanos.

O meio ambiente pode ter diversos conceitos, que são 
identifi cados pelos componentes que fazem parte dele. Co-
nheça os mais importantes:

Composição do meio ambiente
Para as Organização das Nações Unidas (ONU) o meio 

ambiente é o conjunto de elementos físicos, químicos, bio-
lógicos e sociais que podem causar efeitos diretos ou indi-
retos sobre os seres vivos e as atividades humanas.

O meio ambiente é o conjunto de unidades ecológicas 
que funcionam como um sistema natural. Assim, o meio 
ambiente é composto por toda a vegetação, animais, micro
-organismos, solo, rochas, atmosfera. Também fazem parte 
do meio ambiente os recursos naturais, como a água e o ar 
e os fenômenos físicos do clima, como energia, radiação, 
descarga elétrica e magnetismo.

O meio ambiente é composto por quatro esferas dife-
rentes: atmosfera, litosfera, hidrosfera e biosfera.

A atmosfera é a camada ar que envolve o planeta, for-
mada por gases como oxigênio, gás carbônico, metano e 
nitrogênio. A litosfera é a camada mais externa do planeta, 
formada pelo solo e por uma superfície rochosa, também 
chamada de crosta terrestre.

Já a hidrosfera inclui todas as águas do planeta (rios, 
mares, lagos, oceanos e etc) e a biosfera é a camada refe-
rente à vida e engloba todas as formas de vida que existem 
na Terra.

Meio ambiente e ecologia
Na ecologia o meio ambiente é o ecossistema em que 

se desenvolve a vida de um tipo organismo, ou seja, exis-
tem diversos tipos de ecossistema em que os organismos 
vivem.

No meio ambiente existem vários fatores externos que 
têm infl uência sobre a vida dos organismos. Assim, a eco-
logia é uma área que tem como objeto de estudo as rela-
ções existentes entre os organismos e o ambiente que os 
envolve.

Como preservar o meio ambiente?
A preservação do meio ambiente depende muito da 

sensibilização e participação de todos os indivíduos de 
uma sociedade. A cidadania para a preservação do meio 
ambiente deve contemplar atividades e noções que contri-
buem para a conservação do meio ambiente.

Desta forma é importante instruir e educar os cidadãos 
de várias idades, através de formação de consciência nas 
escolas e em outros locais.

Além da educação ambiental, a sustentabilidade é um 
dos fatores mais importantes para garantir a preservação 
do meio ambiente.

Preservação ambiental através da sustentabilidade
A sustentabilidade ambiental e ecológica é a manuten-

ção do meio ambiente do planeta Terra, é manter a quali-
dade de vida e manter o meio ambiente em harmonia com 

a existência das pessoas.
O próprio conceito de sustentabilidade é para longo 

prazo, signifi ca cuidar e preservar todo o sistema para que 
as gerações futuras também possam aproveitá-lo.

A sustentabilidade se refere às diversas medidas e es-
tratégias que podem ser adotadas pela sociedade para que 
o meio ambiente seja preservado e seja considerado sus-
tentável. Isso signifi ca que devem ser encontradas formas 
de ação que permitam a coexistência das pessoas com a 
preservação do meio ambiente para que os recursos natu-
rais não se esgotem.

Exemplos de como preservar o meio ambiente
São algumas medidas de sustentabilidade e preserva-

ção do meio ambiente:
• evitar todo tipo de poluição nas águas dos rios, ma-

res, oceanos e lagos,
• separar o lixo orgânico do lixo reciclável e os diferen-

tes tipos de lixo reciclável,
• fazer o consumo consciente de recursos como água 

e energia elétrica,
• evitar desastres ecológicos, como queimadas, derra-

mamentos de óleo nas águas, desmatamentos e morte de 
animais,

• diminuir a poluição e a emissão de gases poluentes,
• usar energias reaproveitáveis e renováveis, como a 

solar, eólica (do vento) e hidrelétrica (das águas),
• diminuir o consumo de alimentos e de produtos in-

dustrializados,
• usar meios de transporte alternativos e menos po-

luentes, como a bicicleta e os transportes públicos,
• construção de casas sustentáveis, que sejam prepa-

radas para o uso de energias alternativas e renováveis.

Moinhos em parque eólico: transformação do vento em 
energia útil

Além dessas medidas, que podem ser adotadas por 
toda a sociedade, faz parte da conscientização da sus-
tentabilidade a educação ambiental. A educação sobre a 
proteção do meio ambiente deve ser proporcionada aos ci-
dadãos e às crianças para garantir a preservação do meio 
ambiente para as gerações futuras.

É importante que a sustentabilidade do meio ambiente 
seja cada vez mais uma prioridade para os políticos e para 
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a sociedade em geral, para que a conservação do meio 
ambiente possa ser alcançada.

A importância da reciclagem para o meio ambiente
A reciclagem é um processo de grande importância 

para a preservação do meio ambiente. Através da recicla-
gem e da diminuição do lixo é possível reduzir a poluição 
do ar, da água e do solo

O processo de reciclagem engloba a separação do lixo 
por categorias para que os resíduos possam ser reutiliza-
dos, dando origem a novos produtos. Podem ser usados na 
reciclagem materiais como plástico, papel, vidro, papelão, 
madeira e metais em geral.

Os resíduos de lixo orgânico (lixo doméstico) podem 
ser utilizados para o processo de compostagem, que os 
transforma em adubo que pode ser usado no plantio de 
vegetais, legumes e frutas.

Uma das maneiras efi cazes de ajudar na reciclagem é 
participar dos sistemas de coleta seletiva. A coleta seletiva 
faz a recolha do lixo orgânico e do não orgânico, que deve 
ser separado nas casas, empresas e indústrias.

Depois que o lixo é recolhido, é encaminhado para os 
locais adequados para que a reutilização seja feita de acor-
do com os tipos de materiais separados.

Separadores de lixo reciclável
Um dos maiores desafi os relativos à reciclagem é con-

seguir educar os cidadãos para que compreendam que 
cada esforço, por menor que seja, tem um impacto positivo 
na preservação do meio ambiente.

O meio ambiente e as políticas públicas ambientais
As políticas públicas relativas ao meio ambiente e sua 

preservação são da responsabilidade do Ministério do Meio 
Ambiente (Governo Federal), das Secretarias de Meio Am-
biente dos estados e dos municípios.

Esses órgãos são responsáveis por tomar medidas 
práticas relativas ao que é previsto na Política Nacional 
do Meio Ambiente e em outras leis que tratam do assun-
to. Eles fazem a fi scalização das atividades poluidoras, da 
extração de minerais e de outras atividades que possam 
prejudicar a conservação dos ecossistemas e das áreas de 
reserva ecológica do país.

Para atingir esses objetivos existem programas ligados 
à preservação e recuperação do meio ambiente, à avalia-

ção da qualidade da água e à fi scalização do uso dos re-
cursos naturais.

Estes órgãos também são responsáveis por promo-
ver ações educativas em relação à educação ambiental, 
conceitos de ecologia e aumento da sustentabilidade das 
cidades.

Política Nacional do Meio Ambiente
No Brasil existe a PNMA - Política Nacional do Meio 

Ambiente (lei nº 6.938/81). Esta política defi ne o meio am-
biente como um conjunto de condições, leis, infl uências e 
interações físicas, químicas e biológicas que permitem a 
existência de vida nas suas mais diferentes formas (artigo 
3º, inciso I).

O objetivo da PNMA é defi nir critérios e mecanismos de 
ação que devem ser tomados pelos governos para garantir 
a preservação do meio ambiente.

São exemplos de objetivos previstos na lei:
• fi scalização do uso e consumo dos recursos naturais,
• controle da emissão de poluição no ambiente,
• controle o uso consciente do solo, da água e do ar,
• incentivo ao estudo e pesquisa na área ambiental,
• proteção dos ecossistemas,
• proteção, preservação e recuperação de áreas amea-

çadas.
A PNMA também defi ne quais devem ser as ações im-

plementadas pelos governos para garantir a preservação 
do meio ambiente a partir da avaliação de impactos am-
bientais ocorridos e da defi nição de prioridades de ação.

São algumas medidas adotadas pela Política Nacional 
do Meio Ambiente: previsão de que o agente causador de 
poluição deve reparar e indenizar os danos causados ao 
meio ambiente, criação de um cadastro de dados sobre a 
qualidade do meio ambiente e a criação de espaços de pro-
teção e reserva ambiental.

Semana Mundial do Meio Ambiente
A Semana Mundial do Meio Ambiente é comemorada 

todos os anos na primeira semana do mês de junho, jun-
tamento com as comemorações do Dia Mundial do Meio 
Ambiente (5 de junho). A data existe desde a publicação do 
Decreto 86.028 em 1981.

O objetivo da realização da Semana Mundial do Meio 
Ambiente é conscientizar a população sobre a importância 
da participação de todos os cidadãos na preservação do 
meio ambiente.
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Prêmio UDOP/Embrapa de Boas Práticas Ambientais contempla projetos 
voltados à sustentabilidade da cadeia produtiva das usinas de bioenergia

A pesquisadora da Embrapa, Nilza Patrícia (centro), com o 
secretário executivo da Secretaria de Agricultura do Estado de 
São Paulo, Francisco Maturro e Antonio Cesar Salibe, presidente 
executivo da UDOP e do presidente da UDOP, Amaury 
Pekelman Durante entrega da premiação

A pesquisadora Nilza Patrícia Ramos, da Embrapa Meio 
Ambiente, representou a Empresa na solenidade ofi cial de 
entrega dos troféus aos ganhadores do Prêmio UDOP/Em-
brapa de Boas Práticas Ambientais — 2021. A cerimônia 
ocorreu em 1 de dezembro, em Araçatuba — SP, durante 
a realização da Assembleia Ordinária da União Nacional 
da Bioenergia — UDOP, em comemoração os 36 anos de 
fundação da entidade.

A premiação ainda contou com as presenças do Secre-
tário Executivo da Secretaria de Agricultura do Estado de 
São Paulo, Francisco Maturro, acompanhado do presiden-
te da UDOP, Amaury Pekelman e do presidente executivo 
da UDOP, Antonio Cesar Salibe.

O Prêmio UDOP/Embrapa de Boas Práticas Ambientais 
visa reconhecer e premiar as iniciativas de Boas Práticas 
Ambientais das usinas associadas à UDOP; incentivando 
a replicação de ações voltadas para a sustentabilidade, já 
adotadas pelo setor, O prêmio também é um estímulo a 
criação e a disseminação de consciência global sobre os 
benefícios das energias alternativas, em especial o etanol 
e a bioeletricidade para o futuro do planeta.

Conforme destacou Nilza Patrícia, a participação de 33 
projetos, divididos em 4 categorias — Gestão de Gases de 
Efeito Estufa (GEE) no âmbito do RenovaBio, Gestão da 
Água na unidade Agroindustrial, Gestão da Paisagem e Efi -
ciência Energética na Indústria — já na primeira edição do 
prêmio surpreendeu a equipe organizadora, demonstrando 
que o setor canavieiro inova em práticas voltadas para os 
ganhos de efi ciência produtiva, mas sem se descuidar do 
meio ambiente.

“Trazer a público essas experiências são uma grande 
oportunidade de divulgar ser possível produzir de maneira 
sustentável. A equipe organizadora agora avalia os pontos 
que podem ser melhorados para a edição 2022, tendo em 
vista que esta edição foi um aprendizado para todos e que 
possivelmente serão selecionados outros temas de rele-

vância ambiental para o setor”, pontuou a pesquisadora da 
Embrapa. 

Marcelo Morandi, chefe geral da Embrapa Meio Am-
biente, ressaltou que a parceria com a UDOP representa 
mportante interação com o setor produtivo, que fomenta o 
desenvolvimento e uso de boas práticas ambientais, conju-
gando produção com sustentabilidade. “No caso específi co 
do setor de bioenergia, a UDOP é uma referência em pro-
mover capacitação técnica, o que proporciona uma ótima 
oportunidade para a Embrapa disseminar conhecimentos, 
tecnologias e inovações.”

Confi ra os ganhadores do Prêmio UDOP/Embrapa de 
Boas Práticas Ambientais — 2021, por categoria:

— Efi ciência Energética na Indústria
Projetos que apresentem práticas que tenham eleva-

do a efi ciência energética, considerando a energia gerada, 
a partir de todos os seus produtos, em função da energia 
consumida para produzi-los.

Vencedora — Atvos — Unidade Conquista do Pontal 
— Projeto:  Implantação da Indústria 4.0 na Usina Conquis-
ta do Pontal (UCP).

— Gestão de Emissões de gases de Efeito Estufa 
(GEE), no âmbito do RenovaBio

Práticas que se destacaram para reduzir ou evitar as 
emissões de gases de efeito estufa.

Vencedora — Bevap Bioenergia — Projeto Efi ciência 
no Uso da Água — Manejo de Interrupção da Irrigação e 
Colheita de Cana

— Gestão da água
Práticas que promovam a maior efi ciência do uso da 

água na usina. Vencedora - Atvos — Unidade Conquista do 
Pontal — Projeto Aumento da sustentabilidade e da renta-
bilidade através do reuso de água condensada no processo

— Gestão da paisagem
Ações de recuperação e manutenção de áreas natu-

rais, que garantam a manutenção da biodiversidade na pai-
sagem agrícola. Vencedora — Bevap Bioenergia — Projeto 
Reconstituição Ambiental — Equilíbrio dos ecossistemas 
no complexo agrícola da Bevap.

Fonte: Marcos Vicente (MTbE 19.027 MG) - Embrapa 
Meio Ambiente
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O racismo é um dos principais problemas sociais enfrentados
nos séculos XX e XXI, causando, diretamente, exclusão,

desigualdade social e violência

RACISMO

Rosa Parks e Martin Luther King Jr., dois ícones da resistência 
negra contra a discriminação racial nos Estados Unidos.

Racismo é a denominação da discriminação e do 
preconceito (direta ou indiretamente) contra indiví-
duos ou grupos por causa de sua etnia ou cor. É 
importante ressaltar que o preconceito é uma forma 

de conceito ou juízo formulado sem qualquer conhecimento 
prévio do assunto tratado, enquanto a discriminação é o ato 
de separar, excluir ou diferenciar pessoas ou objetos.
Tipos de racismo
→ Preconceito e discriminação racial ou crime de ódio 
racial

Nessa forma direta de racismo, um indivíduo ou grupo 
manifesta-se de forma violenta física ou verbalmente con-
tra outros indivíduos ou grupos por conta da etnia, raça ou 
cor, bem como nega acesso a serviços básicos (ou não) e 
a locais pelos mesmos motivos. Nesse caso, a lei 7716, de 
1989, do Código Penal brasileiro prevê punições a quem 
praticar tal crime.
→ Racismo institucional

De maneira menos direta, o racismo institucional é a 
manifestação de preconceito por parte de instituições pú-
blicas ou privadas, do Estado e das leis que, de forma in-
direta, promovem a exclusão ou o preconceito racial. Po-
demos tomar como exemplo as formas de abordagem de 
policiais contra negros, que tendem a ser mais agressivas. 
Isso pode ser observado nos casos de Charlottesville, na 
Virgínia (EUA), quando após sucessivos assassinatos de 
negros desarmados e inocentes por parte de policiais bran-
cos, que alegavam o estrito cumprimento do dever, a popu-
lação local revoltou-se e promoveu uma série de protestos.
→ Racismo estrutural

De maneira ainda mais branda e por muito tempo im-
perceptível, essa forma de racismo tende a ser ainda mais 
perigosa por ser de difícil percepção. Trata-se de um con-
junto de práticas, hábitos, situações e falas embutido em 
nossos costumes e que promove, direta ou indiretamente, 
a segregação ou o preconceito racial. Podemos tomar 
como exemplos duas situações:
1. O acesso de negros e indígenas a locais que foram, por 
muito tempo, espaços exclusivos da elite, como universi-

dades. O número de negros que tinham acesso aos cursos 
superiores de Medicina no Brasil antes das leis de cotas 
era ínfi mo, ao passo que a população negra estava relacio-
nada, em sua maioria, à falta de acesso à escolaridade, à 
pobreza e à exclusão social.
2. Falas e hábitos pejorativos incorporados ao nosso coti-
diano tendem a reforçar essa forma de racismo, visto que 
promovem a exclusão e o preconceito mesmo que indireta-
mente. Essa forma de racismo manifesta-se quando usamos 
expressões racistas, mesmo que por desconhecimento de 
sua origem, como a palavra “denegrir”. Também acontece 
quando fazemos piadas que associam negros e indígenas a 
situações vexatórias, degradantes ou criminosas ou quando 
desconfi amos da índole de alguém por sua cor de pele. Ou-
tra forma de racismo estrutural muito praticado, mesmo sem 
intenção ofensiva, é a adoção de eufemismos para se referir 
a negros ou pretos, como as palavras “moreno” e “pessoa 
de cor”. Essa atitude evidencia um desconforto das pessoas, 
em geral, ao utilizar as palavras “negro” ou “preto” pelo es-
tigma social que a população negra recebeu ao longo dos 
anos. Porém, ser negro ou preto não é motivo de vergonha, 
pelo contrário, deve ser encarado como motivo de orgulho, 
o que derruba a necessidade de se “suavizar” as denomina-
ções étnicas com eufemismos.
Racismo e preconceito

Não podemos resumir preconceito a racismo, visto que 
o preconceito pode advir de várias outras diferenças, como 
gênero, local de origem e orientação sexual. Porém, o ra-
cismo é uma forma de preconceito e, como as outras for-
mas, manifesta-se de diversas maneiras, fazendo vítimas 
todos os dias.

Segundo a Revista Retratos, seção do site Agência de 
Notícias IBGE, vinculado ao Governo Federal, no senso do 
IBGE de 2016, os autodeclarados pretos ou pardos ainda 
eram maioria nos índices de analfabetismo e desemprego 
e obtinham menor renda mensal. Isso implica, segundo o 
site, a manutenção de um sistema excludente, que só po-
deria ser resolvido, segundo o Prof. Dr. Otair Fernandes, 
sociólogo e coordenador do Laboratório de Estudos Afro
-brasileiros e Indígenas da Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro (Leafro/UFRRJ), com a adoção de políticas 
públicas afi rmativas para valorizar quem foi sistematica-
mente marginalizado e excluído da sociedade durante tan-
to tempo. Nesse caso, seriam necessárias mais que atitu-
des individuais (de conscientização), mas uma atuação dos 
poderes públicos para promover políticas de inserção e não 
exclusão dos pretos e pardos no Brasil.

O preconceito racial não é exclusivo do Brasil, visto que, 
em maior ou menor escala, todos os países colonizadores e 
colonizados apresentam, em algum grau, índices de precon-
ceito racial contra negros ou, no caso de países colonizados, 
nativos daquele local. Também é importante ressaltar que 
uma ação de preconceito somente é considerada racista 
quando há uma utilização sistêmica e baseada em uma es-
trutura de poder e dominação contra a etnia da vítima.
Causas do racismo

A discriminação pela origem pode ser reportada desde 
a Antiguidade, quando povos gregos e latinos classifi ca-
vam os estrangeiros como bárbaros. A origem da designa-



18 Conhecimentos Gerais

APOSTILAS LÍDER EM APROVAÇÃO!

ção do preconceito de raça, em específi co, é mais nova, 
tendo sido alavancada nos séculos XVI e XVII pela expan-
são marítima e colonização do continente americano. O do-
mínio do “novo mundo” (assim chamado pelos europeus), 
o genocídio dos povos nativos e a escravização sistêmica 
de povos africanos geraram um movimento de tentativa de 
justifi cação de tais relações de poder por uma suposta hie-
rarquia das raças.

Os europeus consideravam, em sua visão eurocêntrica, 
que povos de origem europeia nata seriam mais inteligentes 
e capazes para dominar e prosperar, enquanto os negros e 
indígenas foram, por muitas vezes, considerados animais.

No século XIX, com o impulso positivista sobre as ciên-
cias, teorias científi cas racistas surgiram para tentar hie-
rarquizar as raças e provar a superioridade da raça bran-
ca pura. O fi lósofo, diplomata e escritor francês Arthur de 
Gobineau (1816-1882) é um dos que mais se destacaram 
nesse cenário com o seu Ensaio Sobre a Desigualdade das 
Raças Humanas.

Surgiu também no século XIX um estudo baseado na 
antropologia, na fi siologia e na psicologia chamado de cra-
niometria ou craniologia. Tal estudo consistia em retirar 
medidas de crânios de indivíduos e comparar as medidas 
com dados como propensão à violência e coefi cientes de 
inteligência. Hoje em dia, contudo, os estudos sérios tanto 
com embasamento sociológico e psicológico quanto com 
embasamento genético não dão mais crédito às teorias ra-
cistas do século passado. O nazismo alemão e entidades 
como a Klu Klux Klan, nos Estados Unidos, utilizaram e 
utilizam essas teorias raciais ultrapassadas para justifi car a 
supremacia da raça branca.

Homens da Ku Klux Klan com novos membros usando máscaras 
faciais em Stone Mountain, próximo da Geórgia, EUA, em 1949.

No Brasil, as causas do racismo podem ser associa-
das, principalmente, à longa escravização de povos de 
origem africana e a tardia abolição da escravidão, que foi 
feita de maneira irresponsável, pois não se preocupou em 
inserir os escravos libertos na educação e no mercado de 
trabalho, resultando em um sistema de marginalização que 
perdura até hoje.
Racismo no Brasil

Quando a Lei Áurea foi promulgada, em 13 de maio de 
1888, fi cou proibida a escravização de pessoas dentro do 
território brasileiro. O Brasil foi o último grande país ociden-
tal a extinguir a escravidão e, como aconteceu na maioria 
dos outros países, não se criou um sistema de políticas 
públicas para inserir os escravos libertos e seus descen-
dentes na sociedade, garantindo a essa população direitos 

humanos, como moradia, saúde e alimentação, além do 
estudo formal e posições no mercado de trabalho.

Os escravos recém-libertos foram habitar os locais 
onde ninguém queria morar, como os morros, na costa da 
Região Sudeste, formando as favelas. Sem emprego, sem 
moradia digna e sem condições básicas de sobrevivência, 
o fi m do século XIX e a primeira metade do século XX do 
Brasil foram marcados pela miséria e sua resultante violên-
cia entre a população negra e marginalizada.

Quanto à população indígena sobrevivente do genocí-
dio promovido contra o seu povo, havia cada vez mais in-
vasão de suas terras e desmembramento de suas aldeias. 
Essas ações sistêmicas promoveram e sustentam até hoje 
a exclusão racial em nosso país, o que resultou em diver-
sos estudos sociológicos. Dentre eles, destacamos os es-
tudos de dois pensadores brasileiros:

As favelas sustentam a ideia de exclusão racial e social desde a 
abolição da escravatura até os dias atuais.
→ Gilberto Freyre (1900-1987)

O historiador, sociólogo e escritor pernambucano, 
oriundo de família rica e tradicional, escreveu a primeira 
grande obra brasileira que trata das relações entre senho-
res e escravos no período colonial e imperial no Brasil, o 
livro Casa Grande e Senzala, publicado em 1936. Apesar 
do grande destaque que os escritos freyreanos ganharam 
na Sociologia brasileira, suas teorias centrais são muito 
criticadas por falarem de uma suposta formação nacional 
baseada em uma democracia racial existente nas relações 
entre negros e brancos.

Freyre não utiliza o termo “democracia racial” em Casa 
Grande e Senzala, mas descreve relações amistosas entre 
brancos e negros baseando-se na miscigenação do povo 
brasileiro, característica pouco comum em outros países 
que tiveram escravos de origem africana. O autor fala sobre 
um sistema de relações de poder nítido no período colonial, 
no qual a sociedade patriarcal privilegiava os homens, in-
clusive no caso de escravismo, pois a mulher negra seria a 
última na cadeia hierárquica.

Quando o senhor escolhia as escravas com quem ele 
queria relacionar-se, e isso era comum, as senhoras aca-
bavam tomando rancor dessas escravas e maltratando-as. 
Assim, a visão de Freyre de uma democracia pela misci-
genação não se sustenta, pois, segundo Ronaldo Vainfas, 
historiador e professor brasileiro, é “por constatar que os 
portugueses se sentiram sexualmente atraídos por índias, 
negras e mulatas que Freyre deduz, equivocadamente, a 
ausência de preconceito racial entre estes colonizadores”.

Essa miscigenação, fruto daquela suposta atração se-
xual dos colonizadores pelas negras e pelas índias, foi, na 
verdade, causa de estupros sistêmicos e de relações abu-
sivas dos senhores, tratando as mulheres negras e indíge-
nas como meros objetos.
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Falando a respeito da ideia de hegemonia e superiorida-
de da raça branca, ideologia em alta na Europa por causa 
do regime nazista, do fascismo na Itália e com ecos até aqui 
no Brasil, com o Integralismo, Freyre ainda argumenta con-
trariamente, dizendo que a miscigenação é que provocaria 
o melhoramento racial, o que resultaria no melhoramento e 
no enriquecimento genético dos brasileiros e que comporia a 
grande diversidade da formação social brasileira.
→ Florestan Fernandes (1920-1995)

Sociólogo e político paulista formado pela Universidade 
de São Paulo (USP), Florestan Fernandes veio de família 
humilde. Filho de mãe solteira e tendo que trabalhar desde 
sua infância, a sua produção intelectual voltou-se, em vários 
períodos, para pessoas de sua origem social. Crítico das 
ideias de Gilberto Freyre, Fernandes dedicou-se a estudar 
as relações entre miséria e a população negra no Brasil.

Sua tese de livre-docência, defendida na Universidade 
de São Paulo e intitulada A Integração do Negro na Socie-
dade de Classes, trata do racismo sistêmico e da persis-
tente segregação dos negros na economia brasileira, que, 
na visão do pensador, começou com a escravidão e nunca 
foi superada.

A visão de Florestan Fernandes abre espaço para crí-
ticas em relação à democracia racial proposta por Gilberto 
Freyre e abre os olhos de intelectuais e autoridades sobre 
o racismo estrutural no Brasil. O fato é que houve, por aqui, 
um predomínio muito forte do racismo estrutural, durante 
anos imperceptível, ao passo que nos Estados Unidos ha-
via um sistema ofi cial de segregação de raças, o que levou 
a um grande levante negro contra a discriminação.

Nos Estados Unidos, personalidades como Martin Lu-
ther King, Rosa Parks, Muhammad Ali e Malcolm X, além 
de movimentos radicais como os Panteras Negras, luta-
vam, uns utilizando-se da resistência pacífi ca e outros do 
combate, contra a segregação.

Ilustração de Malcolm X, um dos líderes do movimento negro 
nos Estados Unidos, na década de 1960.

Lei para crime de racismo
Em janeiro de 1989, foi sancionada a lei nº 7716, que 

tipifi ca como crime qualquer manifestação, direta ou indi-
reta, de segregação, exclusão e preconceito com motiva-
ção racial. Essa lei representa um importante passo na luta 
contra o preconceito racial e prevê penas de um a três anos 
de reclusão aos que cometerem crimes de ódio ou intole-
rância racial, como negar emprego a pessoas por sua raça 
ou acesso a instituições de ensino e a estabelecimentos 
públicos ou privados abertos ao público. Quando o crime 
de incitação ocorrer em veículos de comunicação, a pena 
pode chegar a cinco anos. Essa lei também torna crime a 
fabricação, divulgação e comercialização da suástica na-
zista para fi ns de preconceito racial.

Desde 2015, tramita no Congresso Nacional um proje-
to de lei do então Senador da República Paulo Paim (PT 
– RS) que modifi ca o Código Penal brasileiro, tornando o 
racismo um agravante para outros crimes. Se implantado, 
o projeto de lei resultará em penas mais severas para os 
crimes de lesão corporal e homicídio, quando estes resul-
tarem de ódio e preconceito racial.
Racismo reverso

Ultimamente, uma discussão que tem levantado opi-
niões divergentes nas redes sociais e na mídia em geral é 
se existe ou não o chamado racismo reverso. Racismo re-
verso seria a forma clássica de preconceito motivado pela 
raça, cor ou etnia, porém, contra brancos, ou de negros 
contra brancos. Os que concordam com esse posiciona-
mento tendem a utilizá-lo como uma defesa, alegando que, 
muitas vezes, pessoas negras tecem ofensas racistas con-
tra pessoas brancas. Para esclarecer esse assunto, preci-
samos observar alguns pontos.

Primeiro, o que é considerado racismo vai muito além 
de ofensas verbais. Temos um longo processo de segrega-
ção, muitas vezes institucionalizado, que mantém uma ca-
deia de exclusão dos negros da sociedade, da educação e 
da economia, os quais, na maior parte dos casos (inclusive 
na África do Sul, país com 40% da população branca), são 
dominadas por brancos.

Em segundo lugar, é preciso levar em conta os fatores 
históricos. Os negros foram sistematicamente escraviza-
dos, tratados como animais e, após a abolição do escravis-
mo nos países ocidentais, excluídos e marginalizados. Isso 
signifi ca dizer que existe uma cadeia de fatores históricos 
que tornam o preconceito e o ódio contra negros (e contra 
índios, que viveram situações similares) racismo.

Houve, inclusive, tentativas científi cas de justifi car tal 
prática. No entanto, nunca houve um momento na história 
moderna e contemporânea em que os brancos fossem es-
cravizados por negros, tratados como animais e margina-
lizados social e economicamente. Por isso, é complicado 
tratar uma ofensa racial isolada contra pessoas brancas 
com a mesma gravidade com que se trata o racismo contra 
os negros e indígenas. Além disso, o racismo tende a ser 
ativo, enquanto o que se chama de racismo reverso, reati-
vo, visto que ele resulta de um sistema racista que exclui as 
populações não brancas há anos.

De qualquer modo, a lição que podemos tomar é que o 
preconceito, a discriminação e o ódio contra quem é dife-
rente (pela cor, religião, nacionalidade ou até pela orienta-
ção sexual) não deve ter mais espaço em nossa sociedade. 
O século XXI deve procurar o progresso, e o preconceito 
somente representa o atraso.
Racismo na escola

Infelizmente, o racismo ainda ocorre dentro da escola, 
podendo manifestar-se de maneira nítida e explícita ou de 
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maneira disfarçada. Encontramos casos de discriminação 
racial cometidos por estudantes, por e servidores das ins-
tituições e por pais e mães de alunos contra os servidores 
escolares. Esse tipo de manifestação direta de racismo por 
parte das instituições foi comum em tempos mais antigos, 
quando a discriminação racial não era crime no Brasil ou 
quando a segregação racial ofi cial ainda acontecia – nos 
Estados Unidos, por exemplo.

Além do racismo explícito, casos de racismo estrutural 
são ainda frequentes nas instituições escolares brasileiras. 
Um exemplo disso é a discriminação contra os cortes de 
cabelo ou penteados afro, como o black power, tanto para 
meninas quanto para meninos negros. Outro exemplo é a 
manifestação de preconceito racial por meio da intolerân-
cia religiosa, quando praticada contra religiões de origem 
africana.

Discriminação contra cortes de cabelo de pessoas negras pode 
ser comum nas escolas.

Em seu livro Responsabilidade e Julgamento, a fi lósofa 
judia alemã, refugiada e erradicada nos Estados Unidos, 
Hannah Arendt, escreve um capítulo chamado Refl exões 
sobre Little Rock, dedicado a comentar sobre um fato ocor-
rido na cidade de Nova Orleans, em 1960. A pequena es-
tudante Ruby Bridges, que com apenas seis anos de idade 
foi uma das seis crianças negras aprovadas para estudar 
em escolas frequentadas apenas por brancos em Nova Or-
leans, sofreu com o preconceito na escola, que, até então, 
era exclusiva para pessoas brancas.

A comunidade foi contra, e muitos alunos e familiares 
de alunos ameaçaram a família de Ruby. Alunos saíram da 

escola, e quase todos os professores recusaram-se a lecio-
nar para Ruby, com exceção da professora Barbara Henry, 
que teria lecionado sozinha para a garotinha por mais de 
um ano.

Dwight Eisenhower, presidente dos Estados Unidos 
que contribuiu signifi cativamente para o fi m da segregação 
racial nas escolas e nas forças armadas americanas, de-
signou quatro agentes federais que fi caram responsáveis 
por cuidar da segurança de Ruby em seu início escolar. 
Os policiais acompanhavam a menina no trajeto de casa à 
escola e ainda tinham que cuidar de sua segurança dentro 
da escola. Durante muito tempo, por medida de segurança, 
Ruby comeu apenas a comida trazida de casa para evitar 
possível envenenamento caso comesse o lanche oferecido 
pela instituição.
Casos de racismo

Casos de racismo chamaram a atenção dos brasilei-
ros por envolverem pessoas famosas ou terem sido com-
partilhados nas redes sociais. Podemos destacar o caso 
do goleiro Aranha, então jogador do Santos, que em 2014 
foi chamado de “macaco” por vários torcedores do Grêmio 
após o time sofrer derrota em um jogo da Copa do Brasil. 
O caso foi fi lmado, medidas legais foram tomadas, e o Grê-
mio foi expulso da Copa do Brasil.

Houve também, em 2015, uma ocorrência de discrimi-
nação racial em uma loja de grife situada na Rua Augusta, 
em São Paulo, em que um menino negro, fi lho adotado de 
um cliente branco, ouviu da atendente que ele deveria sair 
e não poderia fi car ali (na calçada, próximo à entrada da 
loja).

Infelizmente, o racismo é recorrente, e essa notorieda-
de negativa de certos casos ainda representa uma peque-
na parcela do racismo brasileiro. Nesses casos, as vítimas 
somente foram reconhecidas, amparadas e levantaram a 
opinião pública contra a discriminação racial porque ha-
via pessoas instruídas e amparadas por um status social 
que os permitia ter voz. E os casos de racismo que nunca 
aparecerão na mídia? E os casos de pessoas ofendidas, 
discriminadas, violentadas e mortas, nas periferias e nos 
interiores, por representantes do Estado e por civis? Es-
ses casos ainda são inúmeros e devem também chamar a 
atenção popular.
PORFíRIO, Francisco. "Racismo"; Brasil Escola. Disponí-
vel em: https://brasilescola.uol.com.br/sociologia/racismo.
htm. Acesso em 06 de dezembro de 2021.
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The Economist: Qual será o efeito da variante Ômicron
para a economia mundial

Pouco mais de um ano após o primeiro sucesso 
de uma vacina contra a covid-19 em um ensaio 
clínico, uma sensação de pavor atingiu grande 
parte do mundo. A variante Ômicron do corona-

vírus, identifi cada publicamente pela primeira vez em 24 
de novembro, poderá ser capaz de atravessar as defesas 
criadas pela vacinação ou infecção com covid-19. A Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS) declarou que a Ômicron 
representa um risco global “muito alto”.

O chefe da Moderna, fabricante de vacinas, alertou que 
as vacinas existentes podem enfrentar a nova variante com 
muitas mutações. Diante da terrível perspectiva de ainda 
mais bloqueios, fronteiras fechadas e consumidores nervo-
sos, investidores reagiram vendendo ações de companhias 
aéreas e cadeias de hotéis. O preço do petróleo caiu cerca 
de US$ 10 o barril, o tipo de queda frequentemente asso-
ciada a uma iminente recessão.

É muito cedo para dizer se as 35 mutações na proteína 
spike da Ômicron ajudam a torná-la mais infecciosa ou letal 
do que a dominante cepa Delta. À medida que os cientis-
tas analisam os dados nas próximas semanas, o quadro 
epidemiológico fi cará mais claro. Mas paira a ameaça de 
uma onda de doenças se espalhando de um país para ou-
tro cada vez mais sobre a economia mundial, amplifi cando 
três perigos existentes.

Prejuízos
O primeiro é que restrições mais rígidas no mundo rico 

prejudicarão o crescimento. Com a notícia da variante, paí-
ses se esforçaram para bloquear viajantes da região sul da 
África, onde foi identifi cada pela primeira vez. Israel e Ja-
pão fecharam totalmente suas fronteiras. A Grã-Bretanha 
impôs novos requisitos de quarentena. A pandemia encer-
rou abruptamente uma descontrolada era de viagens glo-
bais. As restrições foram atenuadas este ano, mas a sema-
na passada mostrou que os portões podem ser fechados 
muito mais rápido do que abertos.

A disseminação da Ômicron provavelmente também 
intensifi cará os limites à liberdade de movimento dentro do 
próprio país. A Europa estava restringindo muitas atividades 
domésticas antes mesmo da chegada da variante, a fi m 
de combater o surto de infecções da variante Delta. A Itália 
mantém a maioria dos não vacinados fora dos restaurantes, 
Portugal exige que mesmo aqueles que foram vacinados 
apresentem um teste negativo para entrar em um bar e a 
Áustria está em lockdown total. A tão esperada recuperação 
das enormes indústrias de serviços do mundo rico, da hospi-
talidade às conferências, acaba de ser adiada.

Uma economia desequilibrada alimenta o segundo pe-
rigo, de que a variante pode aumentar a já elevada infl ação. 
Esse risco parece maior nos Estados Unidos, onde o exces-
sivo estímulo fi scal do presidente Joe Biden superaqueceu 
a economia e os preços ao consumidor aumentaram 6,2% 
em outubro em comparação com o ano anterior, uma alta 
não registrada em três décadas. Mas a infl ação também 
está desconfortavelmente alta em outros lugares, em 5,3% 

globalmente, de acordo com dados da agência Bloomberg.
Poder-se-ia pensar que a Ômicron reduziria a infl ação, 

deprimindo a atividade econômica. Na verdade, poderia fa-
zer o oposto. Os preços estão subindo em parte porque 
os consumidores estão se empanturrando de mercadorias, 
entupindo as cadeias de suprimentos mundiais com tudo, 
de luzes de Natal a tênis. O custo do envio de um contêiner 
das fábricas da Ásia para os EUA continua extraordinaria-
mente alto. Para que a infl ação geral diminua, consumido-
res precisam redirecionar seus gastos para serviços como 
turismo e alimentação fora de casa. A Ômicron pode atra-
sar isso. A variante também pode desencadear mais blo-
queios em importantes polos de manufatura, como Vietnã 
e Malásia, agravando falhas no fornecimento. E trabalha-
dores cautelosos podem adiar seu retorno aos postos de 
trabalho, pressionando os salários para cima.

Essa pode ser uma das razões pelas quais Jerome Po-
well, o presidente do Federal Reserve (Fed, o banco cen-
tral americano), indicou em 30 de novembro que é a favor 
do arrocho monetário. Essa postura é certa, mas traz seus 
próprios perigos. Os efeitos colaterais podem prejudicar as 
economias emergentes, que tendem a sofrer com saídas 
de capital e queda nas taxas de câmbio sempre que há um 
aperto do Fed.

Juros em alta
Economias emergentes têm maiores reservas e de-

pendem menos da dívida em moeda estrangeira do que 
durante a tentativa frustrada do Fed de reduzir o estímulo 
durante o “taper tantrum” (retirada de estímulos monetá-
rios) de 2013. No entanto, esses países também precisam 
lidar com a Ômicron em casa. Brasil, México e Rússia já 
aumentaram as taxas de juros, o que ajuda a conter a infl a-
ção, mas pode reduzir o crescimento no momento em que 
outra onda de infecções se aproxima. A Turquia fez o opos-
to, cortando as taxas e, como resultado, enfrenta o colapso 
da moeda. Mais economias emergentes podem enfrentar 
uma escolha nada invejável.

O perigo fi nal é o que tem a pior avaliação: uma desa-
celeração na China, a segunda maior economia do mundo. 
Não faz muito tempo, o país era um exemplo brilhante de 
resiliência econômica contra a pandemia. Mas hoje está 
lutando com uma crise de dívida em sua enorme indústria 
imobiliária, campanhas ideológicas contra empresas priva-
das e uma insustentável política de “covid zero” que man-
tém o país isolado e o submete a draconianos bloqueios 
locais sempre que surgem novos casos. Mesmo com o go-
verno considerando estimular a economia, o crescimento 
caiu para cerca de 5%. Exceto o breve choque quando a 
pandemia começou, este é o menor índice em cerca de 30 
anos.

Se a Ômicron for mais transmissível do que a anterior 
variante Delta, isso tornará a estratégia da China mais difí-
cil. Como essa linhagem viaja com mais facilidade, a China 
terá de reduzir ainda mais as atividades a cada surto para 
erradicá-lo, prejudicando o crescimento e interrompendo as 

ECONOMIA



22 Conhecimentos Gerais

APOSTILAS LÍDER EM APROVAÇÃO!

cadeias de abastecimento. A Ômicron também pode tornar 
a saída da China de sua política de covid zero ainda mais 
complicada, porque a onda de infecções que inevitavel-
mente resultará da propagação do vírus pode ser maior, 
prejudicando a economia e o sistema de saúde. Isso é es-
pecialmente verdadeiro por conta dos baixos níveis de imu-
nidade induzida por infecções na China e às dúvidas sobre 
quão bem as vacinas funcionam.

Variantes irritantes
Mas nem tudo são trevas. O mundo não assistirá a uma 

repetição da primavera de 2020, com quedas no PIB de 
cair o queixo. Pessoas, empresas e governos se adapta-
ram ao vírus, o que signifi ca que a relação entre o PIB e 

as restrições de movimento e comportamento são um terço 
do que foi, de acordo com o Goldman Sachs. Alguns fabri-
cantes de vacinas esperam que novos dados mostrem que 
as vacinas existentes ainda terão condições de prevenir os 
casos mais graves da doença. E, se necessário, empresas 
e governos poderão lançar novas vacinas e medicamentos 
em alguns meses, até 2022.

Mesmo assim, a Ômicron - ou, no futuro, Pi, Rho ou 
Sigma - ameaça reduzir o crescimento e aumentar a infl a-
ção. O mundo acaba de receber um doloroso lembrete de 
que o caminho do vírus para se tornar uma doença endê-
mica não será fácil. / TRADUÇÃO DE ANNA MARIA DALLE 
LUCHE –  Fonte: Estadão

Moro diz acreditar na liderança do seu projeto eleitoral e
põe em xeque polarização Lula-Bolsonaro

POLÍTICA

O pré-candidato à presidência Sérgio Moro (Podemos) 
afi rmou que tem conversado com partidos como União Bra-
sil, Novo, Cidadania e PSDB na tentativa de montar um 
palanque para a eleição de 2022. Em entrevista publicada 
no jornal Correio Braziliense neste domingo, 5, o ex-juiz 
disse procurar uma sigla com “visão liberal de economia 
sem prejuízo de políticas sociais”.

Sobre a possibilidade de assumir um cargo de vice-pre-
sidente, Moro afi rmou ter clareza que quer liderar a disputa, 
mas que ainda não há nada decidido. “Acredito na lideran-
ça do nosso projeto. Assim como acredito que poderia abrir 
mão, espero que outros tenham o mesmo entendimento, 
porque nós precisamos somar”, concluiu.

Ele rejeita o uso do termo “terceira via”, por acreditar 
que a disputa não deve se sustentar no favoritismo do pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL) e do ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT). “Terceira via parte do pressuposto que 
temos dois candidatos inevitáveis e que seriam favoritos, 
que é o atual presidente e um presidente anterior. Eu, sin-
ceramente, não acredito nisso. Não acho que o Brasil vai 
ser forçado a ter escolhas tão trágicas assim”, disse, ante-
cipando críticas que fez durante lançamento do livro Contra 
o sistema de corrupção, neste domingo em Recife.

Na entrevista, o ex-juiz voltou a pautar sua fala no com-
bate à corrupção e à pobreza. Ele afi rmou ser favorável a 
programas de transferência de renda, que, acredita, preci-
sam ser mantidos. Moro também reforçou a sugestão de 
criar uma agência reguladora com foco na erradicação da 
pobreza.

“Trazer para essa agência a elite do funcionalismo pú-
blico brasileiro, para a gente ter políticas transversais, edu-
cação, saúde e, eventualmente, o que mais for necessário 
para remediar essas situações específi cas. E atuar no país 
inteiro”, disse na entrevista. Na opinião do pré-candidato, a 
agência seria uma política de Estado, e não dependeria da 
atuação de cada governo.

Após criticar o Supremo Tribunal Federal (STF) na de-
cisão que tornou suspeito seus julgamentos no comando 
da Lava Jato, Moro voltou a defender a criação de uma 
corte com atuação exclusiva no combate à corrupção. “A 
ideia não é criar um tribunal com mais juízes e mais servi-
dores, impactando o orçamento público. A ideia é utilizar as 

estruturas já existentes”, afi rmou.
Turnê
Em turnê no Recife para o lançamento do livro “Con-

tra o Sistema da Corrupção”, Sérgio Moro lotou o auditório 
do Teatro Rio Mar, localizado dentro do Shopping Rio Mar, 
Zona Sul da Cidade. A obra narra sua passagem pelo go-
verno Jair Bolsonaro.

Apesar de ter se colocado à disposição do partido para 
a disputa, o ex-ministro do governo Bolsonaro não chegou 
a dar detalhes sobre sua agenda de pré-campanha ou pos-
síveis alianças eleitorais.

Ainda assim, Moro adotou o discurso de presidenciá-
vel e voltou a alfi netar o presidente Bolsonaro e o ex-presi-
dente Lula, sendo sarcástico em alguns momentos. “É um 
governo muito virtuoso”, ironizou Moro quando foi questio-
nado sobre as ações da Polícia Federal durante o governo 
Bolsonaro e as afi rmações do presidente de que acabou a 
corrupção na sua gestão.

“Eu estava nos Estados Unidos, não tranquilo, porque 
via a situação no Brasil se deteriorando, desde que saí vi 
muitas coisas tristes: primeiro a pandemia, mais de 600 mil 
vítimas”, citou. “Todo mundo conhece alguém que perdeu 
alguém, perdi amigos, pouco, mas um parente nessa histó-
ria triste. Isso, aliado às medidas de distanciamento social 
que parecem deixar a gente trancado em casa trazia um 
sofrimento interior bastante grande”, concluiu.

Poucos minutos antes do evento, manifestantes protes-
taram em frente ao teatro. Carregando a faixa “Moro Sus-
peito prendeu Lula sem provas”, após empunhar palavras 
de ordem e chamar a atenção do público, os protestantes 
foram embora sem animosidade.

Após Recife, o ex-juiz também realizará a turnê de lan-
çamento em São Paulo, no dia 7 deste mês, e no Rio de 
Janeiro, no dia 9.

Fonte:  Anna Tenório, especial para o Estadão
e Gustavo Queiroz
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LGBT+
LGBT+: o problema não é ter dúvidas sobre qual sigla usar,

é achar que é um alfabeto e debochar
LGBT+, LGBTQIA+, LGBTI+ ou LGBTQIAP+? As dúvidas sobre qual usar surgem ainda mais no mês do 

Orgulho. Mais do que achar a resposta certa, é essencial interromper as piadas, entender que cada letra é 
uma vivência e que muitas pessoas só conseguem existir por causa da sigla

A dúvida sobre qual sigla usar para melhor defi nir os 
membros da comunidade LGBT+ torna-se bastante comum 
sobretudo nas semanas que antecedem o Dia do Orgulho 
LGBT+, comemorado em 28 de junho em razão da revol-
ta de Stonewall – primeiro protesto de grande repercussão 
pelos direitos da população LGBT+, em 1969, nos EUA. 
Todo ano, a data é relembrada e celebrada como uma for-
ma de autoafi rmação do orgulho.

Defi nir a nomenclatura a ser utilizada pode ser mais 
simples do que muitos imaginam. O que já adianto: só não 
pode debochar, achar que a nossa sigla é um alfabeto sem 
sentido, como muitos dizem por aí: LGBTQRSWYZ ou LG-
DBTYH, como ironizou em rede nacional a apresentadora 
Patrícia Abravanel, do SBT. Isso não é legal. Antes de tudo, 
é importante lembrar: não se trata apenas de uma sigla 
qualquer, é por causa dela que muitas pessoas conseguem 
existir.

Se você quiser se informar sobre o que signifi ca cada 
letra, sugiro que clique para ler essa reportagem do #Cola-
bora. Minha ideia aqui é mostrar que, primeiro, se você já 
está preocupado em usar a sigla correta, isso já diz muito 
sobre você e sobre a sua intenção em querer respeitar um 
símbolo do movimento. Nesse sentido, não é vergonha ne-
nhuma não saber a mais usual do momento. Nós, da comu-
nidade, também fi camos confusos em alguns momentos. A 
principal informação que você precisa saber é que cada letra 
representa uma orientação sexual ou identidade de gênero. 
E a sigla vai crescendo à medida que as pessoas passam a 
reivindicar o direito de se sentirem representadas.

Que tal no lugar de se questionar estranhamente o por-
quê de tantas letrinhas, passar a admirar o fato da nossa 
comunidade sempre querer agregar pessoas que se sen-
tem excluídas?

Antes, por exemplo, era comum o uso do termo GLS 
(gays, lésbicas e simpatizantes). Foi criado em 1994 por 
Suzy Capó, jornalista, ativista e empresária, durante os pre-
parativos do festival de cinema Mix Brasil. Mas, com o tempo, 
percebeu-se que muitas identidades fi cavam de fora, como 
as pessoas trans, que com essa exclusão viviam ainda mais 
à margem da sociedade, sem de fato uma representação 
social e política. Ficou ultrapassada e, se usada hoje em dia, 
pode soar até mesmo de forma incômoda.

Assim, chegamos à sigla LGBT, que é o termo ofi cial 
aprovado em 2008 na 1ª Conferência Nacional de Gays, 
Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais. Uma mu-
dança que veio para se alinhar ao padrão mundial que trás, 
além da representatividade trans, o L de lésbicas na frente 
para um maior protagonismo para a luta das mulheres.

Sabendo do contexto e da importância da nomenclatu-
ra, agora convido: que tal no lugar de se questionar estra-
nhamente o porquê de tantas letrinhas, passar a admirar o 
fato da nossa comunidade sempre querer agregar pessoas 

que se sentem excluídas? É por isso que depois aderiu-se 
o Q de queer, o A para assexuais, o I para intersexuais e, 
recentemente, algumas siglas estão usando o P de panse-
xuais: LGBTQIAP+.

Se até aqui você já entendeu que essas letras são pes-
soas, são vivências, já estamos no caminho certo. Agora, 
você pode usar no seu dia a dia a sigla que fi que mais fácil 
para a sua pronúncia ou escrita, desde que tenha respeito.

Para simbolicamente nenhuma minoria fi car excluída, 
usamos o ‘+’ no fi nal para reforçar que existem outras iden-
tidades que não estão destacadas na sigla. O ‘+’ chega 
então para abraçar todas as minorias, todos aqueles que 
não se enquadram no modelo de heteronormatividade cis-
gênero. Ou seja, todos que não são considerados padrões.

LGBT+ é considerada por especialistas a nomenclatura 
mais efetiva. Em uma entrevista ao #Colabora em 2019, 
Maria Eduarda Aguiar, que luta por políticas públicas que 
gerem representatividade nacional à população trans, des-
tacou: “Se é uma minoria excluída por razão de sexualida-
de ou identidade deve estar protegida dentro do nosso mo-
vimento. Por isso o LGBT+. Além disso, ter muitas siglas se 
torna enfadonho e pouco efetivo. O ‘+’ chega para abarcar 
as outras identidades”.

Nessa mesma reportagem, a Ariel, que é assexual, de-
fende que a sigla não é mero detalhe e que se inclui neste 
‘+’. “Eu costumo me chatear ao ver pessoas usando ape-
nas LGBT, mas sempre tento explicar o motivo de se usar 
a sigla mais completa, porque muitas vezes a pessoa não 
faz por querer, mas, sim, por desconhecimento. Um ‘A’ na 
sigla ou o símbolo ‘+’ já me satisfaz”.

A sigla é autoafi rmação política e ideológica. Vem 
para mostrar que existe uma força, um movimento, 
muito grande lutando por cada um de nós, LGBT+. 
É um ato político. É o que nos faz coexistir e lu-
tar pelos nossos direitos dentro de uma sociedade 
completamente LGBTfóbica

Então, vamos combinar? Se quiser usar LGBT+, nin-
guém vai te crucifi car por causa disso. Se você se sentir 
mais à vontade em falar ou escrever LGBTI+, ótimo. Prefe-
re LGBTQIA+? Melhor ainda. Quanto mais letrinhas, mais 
pessoas e mais minorias representadas e visibilizadas.

É muito melhor que soe natural do que, por exemplo, 
você ter que se esforçar para falar uma sigla na qual você 
não está muito acostumado e travar no meio. E, como eu 
disse no início do texto, o mais importante é não debochar. 
Algumas pessoas inventam letras; no meio da sigla come-
çam a se embolar propositalmente, e outras acham que é o 
alfabeto e fazem piadinhas. Aí, sim, perde todo o sentido e 
gera um desconforto. Não é legal rir de um símbolo do mo-
vimento negro nem do movimento feminista. Por que fazer 
piada do movimento LGBT+?

E se ainda há dúvidas do motivo de todas essas clas-
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sifi cações, a resposta é simples: Para existirmos. Mesmo 
com elas, por exemplo, muita gente ainda não reconhece 
e não respeita o gênero de pessoas trans. Imagina se não 
existisse essa representatividade? Seria muito pior.

Quem acha que é mimimi é porque, de fato, nunca pre-
cisou fi ngir ser quem não era só para ser aceito. E quem 
nunca precisou ter medo de morrer só por simplesmente 
ser quem é. A sigla é autoafi rmação política e ideológica. 
Vem para mostrar que existe uma força, um movimento, 
muito grande lutando por cada um de nós, LGBT+. É um 

ato político. É o que nos faz coexistir e lutar pelos nossos 
direitos dentro de uma sociedade completamente LGBT-
fóbica.É preciso união, dentro e fora da comunidade. Se 
informar e respeitar já é um grande passo.

Além de diferentes siglas, também temos diferentes 
bandeiras para representar a luta das distintas identidades 
de gênero e/ou orientações sexuais, como mostra a ima-
gem abaixo. Clique em cada uma para saber o que signi-
fi cam.

Fonte: Yuri Fernandes - Jornalista e roteirista


